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Resumo 
 
Os incêndios florestais não têm uma grande expressão em Bragança 
comparativamente com outros municípios do país. Todavia, principalmente nas áreas 
montanhosas e em certos vales assiste-se a uma grande recorrência de incêndios que são 
predominantemente de pequena dimensão.  
No contexto do risco de incêndio florestal a componente da vulnerabilidade tem 
estado geralmente omissa mas tem vindo a suscitar um interesse crescente por parte da 
comunidade científica. A conceptualização da vulnerabilidade no contexto dos 
incêndios florestais ainda apresenta muitas lacunas. Depois de apresentar uma breve 
discussão sobre alguns dos enfoques esquemas conceptuais gerais e específicos procura-
se por diferenças de definição de vulnerabilidade. 
Na análise do risco de incêndio florestal no concelho de Bragança considerou-se 
que a vulnerabilidade é a probabilidade de sofrer danos devido à exposição e à 
fragilidade intrínseca dos elementos em risco que favorecem a ocorrência de danos 
quando ocorre um incêndio. Inclui, igualmente. a resiliência que é a capacidade de 
antecipar, responder e recuperar do evento. 
No sentido de operacionalizar o conceito, definiram-se vários indicadores que 
foram depois aplicados à área de estudo de modo a identificar as áreas do concelho mais 
vulneráveis. Os resultados obtidos, sobretudo com a delimitação e caracterização da 
interface urbano-florestal, evidenciam o interesse operacional da avaliação da 
vulnerabilidade. 
 
 
Palavras-chave: Vulnerabilidade; incêndios florestais; interface urbano-
florestal; Bragança. 
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Abstract 
 
The wildfires do not have a great expression in the municipality of Bragança 
when compared with other municipalities in Portugal. However, especially in the 
mountainous areas and in certain valleys there is a large recurrence of wildfires with 
small dimensions.  
In the wildfire risk context, the vulnerability component has been generally 
lacking but has also been raising a growing interest in the scientific community. The 
conceptualization of vulnerability to wildfires still presents many gaps. After the 
presentation of a brief discussion about some of general and specific conceptual 
approach schemes, we look for differences in the definition of vulnerability. 
In the analysis of wildfire risk in the municipality of Bragança has been 
considered that the vulnerability is the probability to suffer damages due to the exposure 
and the intrinsic fragility of the elements at risk that favour the occurrence of damage 
when a fire occurs. It also includes the resilience that is the capacity to anticipate, 
respond and recover from the event. 
In order to operate the concept of vulnerability we have defined several 
indicators that were then applied to the study area in order to identify the most 
vulnerable areas in the municipality. The results obtained, speciality those from the 
delineation and characterization of the urban-forestall interface, show the operational 
interest of the vulnerability assessment. 
 
 
Keywords: Vulnerability; wildfires; urban-forestall interface; Bragança. 
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Introdução 
 
Os incêndios florestais consomem anualmente várias áreas do território 
português, provocando prejuízos económicos significativos, impactes ambientais 
consideráveis e, por vezes, até perda de vidas humanas. 
Por esse motivo, os investigadores procuram desenvolver metodologias para o 
estudo do risco de incêndio florestal, com o objectivo de determinar os territórios mais 
propícios ao desenvolvimento desses fenómenos e sobre os quais devem ser aplicados 
esforços para prevenir e mitigar a sua ocorrência e consequências. 
Contudo, apesar dos estudos de susceptibilidade e perigosidade a incêndios 
florestais serem tema recorrente na investigação científica e múltiplos métodos se 
encontrarem disponíveis para a sua análise, a avaliação da vulnerabilidade é ainda uma 
temática que tem sido muito pouco investigada e que revela grandes lacunas quer na sua 
conceptualização teórica quer na definição de metodologias de avaliação. 
Todavia, é cada vez mais reconhecido quer pela comunidade científica quer 
pelos responsáveis pela gestão dos riscos naturais que a avaliação do risco 
fundamentada apenas na análise do processo físico não é suficiente. A integração da 
exposição e das características dos sistemas humanos são determinantes na frequência e 
impactes dos incêndios florestais. 
No campo dos incêndios florestais a vulnerabilidade é reconhecida como 
importante mas é encarada como uma estimativa do grau de perda de um determinado 
elemento exposto quando sujeito à afectação por um processo potencialmente danoso. 
Todavia, nos últimos anos são cada vez mais os investigadores (Aragoneses & Rábade, 
2008; Camia et al. 2004; Chuvieco, 2010; Lampin-Maillet et al., 2010; Preston et al., 
2010) que conscientes da importância da vulnerabilidade na prevenção do risco de 
incêndio florestal procuraram desenvolver novas conceptualizações e metodologias. Em 
relação a estas últimas a utilização dos sistemas de informação geográficas na criação 
de mapas de vulnerabilidade merece especial realce pela importância que podem ter na 
implementação de medidas que reduzam a incidência e os impactes dos incêndios 
florestais. Independentemente dos esquemas conceptuais adoptados os investigadores 
especialistas em incêndios florestais recorrem cada vez mais à identificação de 
indicadores que possam traduzir diferentes dimensões da vulnerabilidade, conscientes 
  13 
que esta é um processo complexo. São várias as propostas que têm sido feitas mas 
continua a reconhecer-se que são ainda muitas as lacunas. 
Neste sentido, o trabalho que se realizou assumiu como objectivo principal a 
análise exploratória à relevância de determinados indicadores para a avaliação da 
vulnerabilidade a incêndios florestais. Tomando como caso de estudo o concelho de 
Bragança, procurou-se identificar alguns factores que podem contribuir para maximizar 
o grau de perda dos elementos expostos de modo a definir indicadores de 
vulnerabilidade.    
Para a concretização do objectivo proposto recorreu-se a vários métodos. A 
pesquisa bibliográfica, a recolha de documentação cartográfica e estatísticas foram 
sendo executadas em diferentes fases de realização da investigação. Houve também o 
recurso a fontes primárias de dados: i) entrevistas aos responsáveis pela prevenção e 
gestão dos incêndios florestais no concelho de Bragança; ii) observação através de 
trabalho de campo. Através de métodos indutivos e dedutivos procedeu-se à 
identificação dos indicadores de vulnerabilidade que foram posteriormente 
cartografados com o recurso aos sistemas de informação geográfica. Os procedimentos 
específicos para o desenvolvimento cartográfico de cada um deles serão descritos 
posteriormente. A selecção dos indicadores foi sujeita a um processo de validação por 
parte quer do Gabinete Técnico Florestal da Câmara Municipal de Bragança quer do 
Bombeiros Voluntários de Bragança de modo a permitir adequar as opções 
metodológicas às realidades locais e, por conseguinte ter indicadores capazes de 
contribuir para o desenvolvimento de medida de prevenção. 
O presente trabalho encontra-se estruturado em quatro capítulos. O primeiro é 
dedicado ao enquadramento geográfico e caracterização do concelho de Bragança. O 
segundo capítulo versa sobre as particularidades dos incêndios florestais ocorridos em 
território brigantino ao longo das últimas décadas. O terceiro capítulo apresenta uma 
breve reflexão sobre o conceito de vulnerabilidade. O último capítulo sintetiza os 
indicadores de vulnerabilidade que foram seleccionados, descreve a forma como foram 
aplicados no concelho de Bragança e, ainda, são discutidos os resultados obtidos. Por 
fim, na conclusão salienta-se os aspectos principais do trabalho e identificam-se 
perspectivas futuras de investigação. 
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1 – Caracterização do Concelho de Bragança 
 
O concelho de Bragança é tomado em consideração como área de estudo para o 
desenvolvimento desta dissertação. Por esse motivo, o presente capítulo objectiva o 
enquadramento geográfico e caracterização desse território nas suas diversas 
componentes físicas, estruturais e demográficas, com especial enfoque para os aspectos 
que condicionam a ocorrência de incêndios florestais. 
 
1.1 – Enquadramento Geográfico 
 
Com uma área de aproximadamente de 1.173,5 km² o concelho de Bragança 
localiza-se no Nordeste Transmontano e, para fins estatísticos, insere-se na NUT III 
“Alto Trás-os-Montes”. Faz fronteira a Norte e a Este por Espanha, a Este pelo concelho 
de Vimioso, a Sul pelo concelho de Macedo de Cavaleiros e a Oeste pelo concelho de 
Vinhais (figura 1).  
Possui 49 freguesias que, de acordo com a classificação das áreas urbanas do 
Instituto Nacional de Estatística, são na sua maioria predominantemente rurais. São 
excepções as freguesias de Sé e de Santa Maria, marcadamente urbanas pois compõem a 
cidade de Bragança, sede concelhia e distrital.  
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Figura 1: Localização do concelho de Bragança 
Fonte: Elaboração própria a partir da Carta Administrativa Oficial de Portugal (2008), Instituto Geográfico Português 
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1.2 – Características do Relevo 
 
As características do relevo representam importantes condicionantes à ignição e 
propagação dos incêndios florestais, sobretudo devido aos factores altitude, declive e 
exposição solar. 
A morfologia do concelho de Bragança apresenta características de planalto, do 
qual sobressaem dois importantes maciços, a Serra de Montesinho com 1.480 metros de 
altitude e a Serra de Nogueira com 1.321 metros (figura 2). As altitudes mínimas 
situam-se no fundo dos vales mais encaixados e o valor altimétrico mínimo registado é 
de 300 metros. A altitude média ronda os 750 metros. 
Com uma amplitude altimétrica tão elevada é compreensível que em alguns 
locais se possam encontrar declives muito acentuados, variando entre os 34 e os 88 
graus. Em geral, esses declives correspondem a vales fortemente encaixados onde 
circulam os principais cursos de água, com destaque para o vale do rio Sabor no Sudeste 
do concelho (figura 3). Todavia, esse tipo de configuração corresponde a apenas 2% da 
área concelhia, sendo que a maioria da sua superfície, 73,5%, apresenta declives 
inferiores a 16º (tabela 1). 
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Figura 2: Modelo digital de terreno e hipsometria do concelho de Bragança 
Fonte: Elaboração própria a partir das Cartas Militares de Portugal, 1/25.000, Instituto Geográfico do Exército 
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Figura 3: Declives do concelho de Bragança 
Fonte: Elaboração própria a partir do modelo digital de terreno gerado a partir da altimetria das Cartas 
Militares de Portugal, 1/25.000, Instituto Geográfico do Exército 
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Com efeito, se aos declives do concelho de Bragança se sobrepuser as áreas 
ardidas cartografadas pela Autoridade Florestal Nacional (AFN) entre os anos de 1975 e 
2009, verifica-se que mais de 50% do perímetro queimado durante esse período 
corresponde a áreas onde os declives que se situam entre o 11º e os 23º. Por sua vez, 
cerca de 32% da área ardida pertence a espaços onde os declives variam entre o 0º e os 
10º. Apenas 17,7% das áreas ardidas correspondem às duas classes de declives mais 
elevados que vão dos 24º aos 88º.  
 
Tabela 1: Distribuição das classes de declives pela área total do concelho e pela área ardida no 
concelho entre os anos 1975 e 2009 
Declives Área do Concelho (%) Área Ardida (%)   
0 – 4 22,0 15,1 
5 – 10 26,7 17,0 
11 – 16 24,8 26,7 
17 – 23 16,3 23,5 
24 – 33 8,3 13,9 
34 – 88 2,0 3,8 
Fonte: Elaboração própria a partir do modelo digital de terreno gerado a partir da altimetria na escala 
1/25 000 Cartas Militares de Portugal, IGEOE; Valores da Área ardida calculados a a partir da cartografia 
das áreas áridas entre os anos 1975 e 2009 executada pela Autoridade Florestal Nacional 
 
É bem conhecida a influência dos declives no comportamento do fogo. Quanto 
maior for a inclinação das vertentes, maior será o efeito das colunas de convecção que 
aquecem e secam a vegetação em caso de incêndio, facilitando assim a sua rápida 
expansão encosta acima. Vales muito encaixados onde a vegetação se densifica 
potenciam a propagação das chamas de forma essencialmente vertical, queimando as 
camadas superiores de combustível e expandindo-se para as encostas adjacentes através 
do designado “efeito de chaminé”. Este consiste no desenvolvimento rápido de uma 
frente de chamas cuja velocidade de progressão aumenta subitamente devido ao declive 
acentuado e à presença de uma elevada carga de combustível. Além disso, as vertentes 
de forte declive também dificultam o combate às chamas por parte das corporações de 
bombeiros, bem como a própria limpeza do mato arbustivo e subarbustivo que tende a 
crescer nesses locais.  
Também, a exposição solar das vertentes condiciona decisivamente a sua 
temperatura e humidade e, consequentemente o desenvolvimento e características da 
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vegetação. Por exemplo, ao meio-dia registam-se maiores valores de temperatura numa 
vertente virada a Sul do que numa encosta exposta a Norte.  
Relativamente à exposição solar do concelho de Bragança, é notória a 
prevalência das vertentes que se encontram voltadas a Sul, 25,1%. Seguem-se-lhe as 
vertentes expostas a Este, com 21,1%, a Oeste, com 18,4 %, e, por fim, as vertentes 
voltadas a Norte com 16,5%. Quanto às áreas planas do concelho distribuem-se por 
quase 18,9% do território (figura 4). 
Se ao mapa de exposição das vertentes do concelho de Bragança se sobrepuser 
as áreas ardidas cartografadas pela Autoridade Florestal Nacional entre os anos 1975 e 
2009 constata-se que são as vertentes orientadas a Sul as que possuem maior área 
ardida, com 26,3% (tabela 2). Nas vertentes voltadas a Este desenvolveram-se 24,8% 
dos incêndios florestais registados. As vertentes orientadas a Oeste foram afectadas por 
19,1% das ocorrências. As vertentes voltadas a Norte e as áreas planas são os espaços 
que menos foram afectados por incêndios florestais durante o período cartografado, com 
15,8% e 14% respectivamente. 
 
Tabela 2: Distribuição da exposição das vertentes pela área total do concelho e pela área ardida 
no concelho entre os anos 1975 e 2009 
 Fonte: Elaboração própria a partir do modelo digital de terreno gerado a partir da altimetria na escala 
1/25 000 Cartas Militares de Portugal, IGEOE; Valores da Área ardida calculados a a partir da cartografia 
das áreas áridas entre os anos 1975 e 2009 executada pela Autoridade Florestal Nacional 
 
 
 
 
 
 
 
Exposição das Vertentes Área do Concelho (%) Área Ardida (%) 
Plano 18,9 14,0 
Norte 16,5 15,8 
Este 21,1 24,8 
Sul 25,1 26,3 
Oeste 18,4 19,1 
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Figura 4: Exposição das vertentes no concelho de Bragança 
Fonte: Elaboração própria a partir do modelo digital de terreno gerado a partir da altimetria na escala 
1/25 000 Cartas Militares de Portugal, IGEOE 
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1.3 – Características Climáticas 
 
O clima e as condições meteorológicas influenciam a probabilidade de 
ocorrência de incêndios florestais. Climas que se caracterizam por uma estação seca 
com temperaturas do ar elevadas são mais favoráveis ao aparecimento e 
desenvolvimento de incêndios florestais.  
As condições meteorológicas surgem associadas à ignição dos incêndios 
florestais, através das trovoadas secas, mas são determinantes na propagação dos 
incêndios a temperatura, a precipitação, a humidade e o vento. A temperatura elevada, 
especialmente durante os meses estivais, repercute-se num aquecimento e secura da 
vegetação e na redução substancial da humidade relativa, proporcionando condições 
favoráveis à ignição dos incêndios florestais. A humidade diz respeito à quantidade de 
água presente no ar e quanto maior for a humidade presente na atmosfera, maiores serão 
os valores de água presentes nos combustíveis florestais, reduzindo a sua propensão ao 
progresso de incêndios florestais. A precipitação é fundamental para a reposição da 
humidade e de água na vegetação. Quanto maior for a quantidade de precipitação, 
menor será a probabilidade da ocorrência de incêndios. Por oposição, quando existe 
pouca quantidade de água presente na vegetação, maior será a sua secura e aptidão para 
o desenvolvimento de incêndios florestais. O vento condiciona, por um lado, a direcção 
de propagação das chamas e, por outro, a rapidez com que estas se propagam. Quanto 
maior for a intensidade do vento, maior será a propagação das chamas pelos 
combustíveis disponíveis. Além disso, considerando que o oxigénio é um elemento 
fundamental para a manutenção do fogo, quanto mais fortes forem as rajadas de vento, 
maior será a quantidade de oxigénio projectada para as chamas consumirem, 
incrementando a capacidade destrutiva do incêndio. 
Do ponto de vista climático, o concelho de Bragança é marcado por um forte 
efeito da continentalidade. Impedido de receber os ventos oceânicos de Oeste devido à 
Serra do Marão e do Norte devido à Serra da Sanabria, possui um regime térmico 
marcado por uma forte amplitude térmica anual e mensal que é bem traduzida pelo 
adágio popular nove meses de Inverno e três meses de Inferno com que por vezes, é 
brindado Trás-os-Montes” (Patrício, 1999: 16). As temperaturas são mais elevadas 
durante o período estival, sendo Julho e Agosto os meses que registam o valor mais 
elevado de temperatura media, a rondar os 29º C.  
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O gráfico termopluviométrico evidencia que o concelho de Bragança possui 
quatro meses secos ao longo do ano, Junho, Julho, Agosto e Setembro, precisamente os 
meses que dizem respeito ao período estival (figura 5). O mês que regista a menor 
quantidade de precipitação diz respeito ao mês de Agosto, com somente 18,4 mm. Os 
valores máximos de precipitação ocorrem durante os meses de Dezembro com 118,5 
mm e Janeiro com 95,8 mm. Convém salientar que se os meses de Abril e Maio forem 
particularmente chuvosos, garantem um rápido crescimento de mato rasteiro como ervas 
e algumas gramíneas, contribuindo para um aumento da carga de combustível 
disponível no terreno durante o período estival.     
 
Figura 5: Gráfico termopluviométrico do concelho de Bragança 
Fonte: Elaboração própria a partir das normais climatológicas para os anos de 1975 a 2000, Instituto de 
Meteorologia Português  
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Quanto à distribuição da precipitação média anual que ocorre no concelho de 
Bragança, verifica-se que essa diminui em direcção ao interior Sul do concelho e à 
medida que a altitude do revelo decresce (figura 6). O vale do rio Sabor, na parte 
Sudeste do concelho regista os valores mais baixos de precipitação. É na Serra de 
Montesinho e na Serra de Nogueira que ocorrem as maiores precipitações. Assim, 
verifica-se que no concelho de Bragança a precipitação é sobretudo de tipo orográfico e 
fortemente condicionada pela distribuição do relevo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6: Precipitação média anual no concelho de Bragança 
Fonte: Elaboração própria a partir do Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste (2006), 
1/500.000 
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O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste (2006) apresenta um 
mapa que distingue o território brigantino em diferentes zonas climáticas, com base nas 
temperaturas médias anuais e nas precipitações registadas entre os anos 1975 e 2000. 
Segundo essa classificação, o concelho de Bragança possui dez zonas climáticas 
distintas, sendo o tipo “terra fria de planalto” (F2) a que ocupa a maior área do 
município, cerca de 80%, caracterizando-se por uma precipitação média anual que se 
encontra entre os 1.001 e os 2.000 mm e por uma temperatura média superior a 10º C e 
inferior ou igual a 12,6º C (tabela 3 e figura 7). 
Também se pode constatar que a região Norte do concelho apresenta 
características climáticas atlânticas e que à medida que se caminha para o Sul do 
concelho se entra numa faixa de transição entre o território de terra fria para a terra 
quente, com características climáticas mediterrânicas, pautado por uma precipitação 
média anual inferior a 600 mm e uma temperatura média anual superior a 15º C. Ainda 
assim, cerca de 95% do município integra a terra fria de montanha ou planalto. 
 
Tabela 3: Classificação climática do concelho de Bragança 
Fonte: Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste (2006) 
 
Zona Climática Código  
Precipitação 
(mm) 
Temperatura 
(ºC) 
Hectares 
Total do 
Concelho 
(%) 
Terra Fria de Alta 
Montanha 
A1 > 1.200 ≤ 9 627 0,15 
Terra Fria de 
Montanha 
M1 > 1.200 > 9; ≤ 10 6.523 1,56 
Terra Fria de 
Montanha 
M2 1.000 – 1.200 > 9; ≤ 10 123 0,03 
Terra Fria de 
Planalto 
F1 > 1.200 > 10; ≤ 12,5 2.383 0,57 
Terra Fria de 
Planalto 
F2 1.001 – 1.200 > 10; ≤ 12,6 334.001 80,04 
Terra Fria de 
Planalto 
F3 801 – 1.000 > 10; ≤ 12,7 51.179 12,26 
Terra Fria de 
Planalto 
F4 600 – 800 > 10; ≤ 12,8 502 0,12 
Terra Fria de 
Transição 
T3 < 600 > 12,5; ≤ 14 15.783 3,78 
Terra Fria de 
Transição 
T4 600 – 800 > 12,5; ≤ 15 4.148,4 0,99 
Terra Quente Q4 < 600 > 14 2.018 0,48 
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Figura 7: Classificação climática do concelho de Bragança 
Fonte: Elaboração própria a partir do Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste (2006), 
1/500.000 
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A direcção predominante do vento no concelho de Bragança é de Oeste para 
Este e de Sul para Norte; ao passo que são os ventos provenientes de Noroeste que 
atingem as maiores velocidades (figura 8). Nos meses estivais também são os ventos do 
quadrante oeste os mais frequentes e os que atingem maiores velocidades (figura 9 e 
10). 
Se se aliar a direcção predominante dos ventos com a exposição solar das 
vertentes, conclui-se que no concelho de Bragança são as vertentes orientadas a Oeste 
que apresentam a maior agravante em termos da susceptibilidade aos incêndios 
florestais. 
 
 
 
 
 
 
Figura 8: Direcção e velocidade média dos ventos registadas no concelho de Bragança entre os 
anos 1975 e 2000 
Fonte: Elaboração própria a partir das normais climatológicas para os anos de 1975 a 2000, Instituto de 
Meteorologia Português  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9: Frequência (%) da direcção dos ventos registada durante os meses estivais no concelho 
de Bragança entre os anos 1975 e 2000 
Fonte: Elaboração própria a partir das normais climatológicas para os anos de 1975 a 2000, Instituto de 
Meteorologia Português  
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Figura 10: Velocidade média dos ventos registada durante os meses estivais no concelho de 
Bragança entre os anos 1975 e 2000 
Fonte: Elaboração própria a partir das normais climatológicas para os anos de 1975 a 2000, Instituto de 
Meteorologia Português  
 
1.4 – Características Hidrográficas 
 
É óbvia a influência e importância das linhas de água numa situação de incêndio 
florestal (Oliveira, 2006). A água é uma antítese ao fogo e, como tal, a sua presença 
num dado local significa que aquele sítio não arde ou terá muito menos propensão para 
arder. A ausência de água provoca uma maior secura nos solos e nas plantas, facilitando 
a ignição das mesmas. Por oposição, a proximidade de água fornece humidade ao local, 
minimizando a secura dos combustíveis florestais e dificultando a combustão dos 
mesmos. 
É também verdade que a presença de água favorece o crescimento das espécies 
vegetais. Todavia, as espécies que vivem na proximidade das linhas de água são muito 
ricas em humidade, o que retarda a sua combustão. As linhas de água poderão então 
funcionar como um retardante à propagação dos incêndios de superfície, actuando como 
uma espécie de “corta-fogo”. Além disso, a disponibilidade de água é uma mais-valia 
no combate aos incêndios florestais. 
O concelho de Bragança apresenta uma rede hidrográfica vasta, cujos rios 
principais em função do seu caudal correspondem ao Sabor, Baceiro, Maçãs, Fervença e 
Igrejas (figura 11). 
O rio Sabor nasce na serra de Montesinho e corre num vale regular e pouco 
profundo, seguindo uma orientação de Norte para Sul com uma ligeira oscilação para 
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Ocidente, passando pelas freguesias de França, Rabal, Gimonde, Santa Maria, Milhão, 
Rio Frio, Paradinha Nova e Izeda. É o rio de maior importância do concelho, com uma 
extensão aproximada de 80 km, dividindo esse território em duas faixas com 
características agro-florestais distintas. A margem direita é a chamada Zona de Poente e 
a margem esquerda a Zona Nascente (Patrício, 1999). A primeira das referidas zonas 
ocupa cerca de 70% de todo o concelho e tem uma altitude média de 600 metros, 
inferior à da Zona de Nascente que ronda os 800 metros. Nessa primeira área localizam-
se, essencialmente, manchas de origem arcaica e xistosa com maior abundância de 
terrenos fundos; enquanto os da segunda área são, geralmente, finos de origem arcaica e 
silúrica. Na parte Poente pode-se encontrar maior arborização e maior extensão de 
terrenos, em especial lameiros, com facilidade de rega. A secção Sul do concelho, 
abarcada pelas duas referidas áreas, apresenta um maior encaixe do rio Sabor, gerando 
nas suas vertentes um importante microclima muito favorável à plantação de extensos 
olivais, especialmente na freguesia de Izeda. 
O rio Baceiro também nasce na serra de Montesinho e junta-se ao rio Tuela já no 
concelho de Vinhais, atravessando, na sua maioria, terrenos de lameiros.  
O rio Maçãs, correndo a Nordeste, serve de fronteira natural com a vizinha 
Espanha e desagua no rio Sabor já no concelho de Vimioso.  
O rio Fervença é afluente do rio Sabor e tem a sua origem numa série de 
pequenas ribeiras na Serra de Nogueira. Atravessa as duas freguesias citadinas de Sé e 
Santa Maria e apresenta um caudal relativamente fraco, sobretudo nos meses de Verão.  
O rio Igrejas desagua no rio Sabor na freguesia de Gimonde, e tal como o rio 
Fervença, tem vindo a perder caudal nas últimas décadas. 
De referir ainda que o concelho de Bragança possui também um grande número 
de cursos de água de menor dimensão mas de carácter temporário. 
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Figura 11: Rede hidrográfica principal do concelho de Bragança 
Fonte:  Elaboração própria a partir das Cartas Militares de Portugal, 1/25.000, Instituto Geográfico do 
Exército 
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1.5 – Características Florestais e Usos do Solo no Concelho de 
Bragança 
 
Conforme anteriormente referido, a distribuição e tipo de espécies florestais 
presentes num dado território influencia a carga de combustível disponível em situação 
de incêndio, embora as espécies tenham diferente combustibilidade. Por sua vez, essa 
mesma distribuição e o tipo de espécies existentes depende em larga medida de diversos 
factores como a estrutura e a textura do solo, o húmus, a actividade bacteriana e animal, 
a temperatura do ar, a exposição solar, a altitude e a disponibilidade de água (Oliveira, 
2006). 
Segundo o último Inventário Florestal Nacional, a floresta ocupa 53,7% do 
município de Bragança, sendo que 33,7% correspondem a povoamentos florestais e 
20% a vegetação herbácea e arbustiva. A espécie florestal dominante é o carvalho que 
ocupa 22% da área florestal e está presente, sobretudo, na faixa Oeste do concelho de 
que se destaca a Serra de Nogueira (figura 12 e 13). 
 Seguem-se os pinheiros bravos que ocupam 18% da área florestal e 
predominam no sector Norte do município, principalmente no Parque Natural de 
Montesinho, onde surge associado a outras resinosas que ocupam cerca de 7% da área 
florestal.  
Os castanheiros estendem-se sensivelmente por 12% da área florestal do 
concelho. Para além de surgirem associados a soutos (castanheiros mansos para 
produção de fruto) e a castiçais (castanheiro bravos para produção de madeira), são 
muitas vezes intercalados por espaços onde se pratica agricultura anual, nomeadamente 
de trigo, centeio ou milho.  
As azinheiras aparecem nas encostas das bacias hidrográficas dos rios Sabor e 
Maçãs e os sobreiros, sendo uma espécie que prefere altitudes mais baixas e 
temperaturas mais amenas, encontram-se sobretudo no Sul do concelho, a partir da área 
de transição entre a terra fria e a terra quente. 
Convém destacar a pouca expressão que o eucalipto tem nesta área. 
A distribuição de espécies segundo a altitude mostra que os sobreiros surgem até 
uma altitude máxima de 700 metros, as azinheiras até aos 800 metros, os castanheiros 
até aos 1.000 metros, os carvalhos até aos 1.200 metros e os pinheiros bravos, bem 
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como a maioria das espécies resinosas, suportam altitudes mais elevadas entre os 1.200 
e os 1.400 metros (Patrício, 1999). 
Tomando em conta o nível 2 de informação da Carta de Ocupação do Solo de 
2007 (COS 2007), verifica-se que no concelho de Bragança as áreas florestais 
continuam a assumir uma maior a preponderância, ainda que o valor seja superior ao 
registado pelo Inventário Florestal Nacional acima referido, já que distribuindo-se por 
cerca de 72.181,2 hectares, o equivalente a 61,5% do território municipal (tabela 4 e 
figura 14). Dessa proporção, as florestas abertas e espaços com vegetação arbustiva e 
herbácea destacam-se por abrangerem aproximadamente 48.825,9 hectares, ou seja, 
41,6% da superfície concelhia. 
As áreas destinadas à agricultura através de plantações heterogéneas, culturas 
permanentes e culturas temporárias representam o uso de quase 35,3% do concelho, 
com 41.507,9 hectares empregues para essa finalidade.  
A reduzida expressão do tecido urbano que somente ocupa 1.393,2 hectares, 
1,2% do concelho, demonstra o carácter vincadamente rural da maior parte das 
freguesias que compõem esse município. 
Quando em comparação com as informações disponibilizadas pela Carta de 
Ocupação do Solo de 1990 (COS 90), as florestas abertas e vegetação arbustiva e 
herbácea foram a tipologia de utilização da superfície municipal que mais cresceram até 
2007, perfazendo um acréscimo de 13.700,34 hectares. A maior parte das áreas 
destinadas à agricultura registou um decréscimo em igual período, exceptuando o caso 
das culturas permanentes que aumentaram 5.400,27 hectares. O tecido urbano também 
cresceu 108 hectares, confirmando a tendência de urbanização em torno das freguesias 
mais desenvolvidas, ainda que o restante território permaneça bastante ruralizado. 
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Figura 12: Dimensão dos povoamentos florestais no concelho de Bragança 
Fonte: 5º Inventário Florestal Nacional. Direcção Nacional de Gestão Florestal, Autoridade Florestal 
Nacional, 2005 – 2006 
 
Tabela 4: Ocupação do solo no concelho de Bragança em 2007 
Fonte: Carta de Ocupação do Solo 2007, Instituto Geográfico Português  
Hectares  (%) Hectares  (%) Hectares  
Tipologias de Uso do Solo – Bragança 
1990 1990 2007 2007 
Variação 1990 – 
2007 
Florestas 26.616,0 22,7 23.355,3 19,9 -3.260,60 
Florestas abertas e vegetação arbustiva e 
herbácea 
35.125,5 29,9 48.825,9 41,6 13.700,34 
Pastagens permanentes 218,4 0,2 220,0 0,2 1,63 
Zonas descobertas e com pouca vegetação 1.209,4 1,0 1.375,8 1,2 166,44 
Culturas permanentes 7.143,7 6,1 12.543,9 10,7 5.400,27 
Culturas temporárias 34.076,1 29,0 21.401,7 18,2 -12.674,43 
Áreas agrícolas heterogéneas 11.295,9 9,6 7.562,3 6,4 -3.733,58 
Áreas de extracção de inertes, áreas de 
deposição de resíduos e estaleiros de 
construção 
59,0 0,1 84,7 0,1 25,79 
Indústria, comércio e transportes 128,8 0,1 363,0 0,3 234,11 
Espaços verdes urbanos, equipamentos 
desportivos, culturais e de lazer, e zonas 
históricas 
52,0 0,1 75,2 0,1 23,20 
Tecido Urbano 1.285,2 1,1 1.393,2 1,2 108,0 
Águas interiores 140,5 0,1 149,1 0,1 8,6 
  34 
Figura 13: Povoamentos florestais no concelho de Bragança 
Fonte: Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios Florestais de 2007, Câmara Municipal de 
Bragança 
  35 
Figura 14: Ocupação do solo no concelho de Bragança em 2007 
Fonte: Carta de Ocupação do Solo 2007, Instituto Geográfico Português
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1.6 – Caracterização Demográfica 
 
As variáveis de natureza demográfica são consideradas na maior parte dos 
modelos explicativos e preditivos da ocorrência de incêndios florestais (Catry et al., 
2010; Sturtevant & Cleland, 2007). O facto de a maior parte das ignições ser de origem 
antrópica é o argumento mais utilizado para explicar a importância atribuída às 
variáveis demográficas. A associação da densidade populacional à ignição faz sentido, 
pois uma maior presença humana num território significa maior número de actividades 
potencialmente geradoras de um incêndio (Tedim et al., 2011). Por outro lado o 
despovoamento e o envelhecimento populacional são também referidos como 
potenciadores do abandono da agricultura e da acumulação de biomassa nas florestas e, 
assim favorecer a ocorrência de grandes incêndios. 
Por isso, considerou-se adequado elaborar uma breve caracterização 
demográfica do concelho de Bragança, recorrendo aos Recenseamentos Gerais da 
População dos anos de 1981, 1991, 2001 e aos resultados preliminares do 
Recenseamento Geral da População de 2011. 
 
1.6.1 – Evolução da População Residente no Concelho 
  
Uma análise à evolução da população residente no município de Bragança entre 
os anos 1981 e 2011 possibilita a constatação de que entre 1981 e 1991 a população do 
concelho passou por um forte decréscimo na ordem dos 7%, registando em 1991 menos 
2.397 habitantes que em 1981 (figura 15). Na década seguinte o concelho recuperou 
ligeiramente os seus efectivos populacionais mas essa recuperação não foi suficiente 
para atenuar as perdas registadas na década anterior. A tendência de crescimento 
manteve-se ao longo da última década, registando-se em 2011 cerca de 35.319 
habitantes que todavia é um valor inferior ao que foi contabilizado em 1981. 
 
 
 
 
  37 
Figura 15: Evolução da população residente no concelho de Bragança entre os anos 1981 e 2011 
Fonte: Elaboração própria  a partir dos Recenseamentos Gerais da População de 1981 a 2001 e 
resultados preliminares do Recenseamento Geral da População de 2011, Instituto Nacional de Estatística 
 
1.6.2 – Evolução da População nas Freguesias do Concelho de 
Bragança 
 
Entre 1981 e 2011 apenas as freguesias de Sé, S. Maria, Sámil, Nogueira, Donai, 
Castro de Avelãs e S. Pedro de Sarracenos demonstram um comportamento positivo em 
termos de crescimento populacional (tabela 5).  
A freguesia de Sé, sendo marcadamente urbana, reflecte o crescimento 
populacional da cidade de Bragança. Apesar disso, a outra freguesia citadina, Santa 
Maria, registou em igual período um comportamento irregular, perdendo população 
entre 1981 e 1991 mas recuperando ligeiramente entre 1991 e 2001 e de forma mais 
acentuada entre 2001 e 2011. A freguesia de Samil foi, depois da freguesia da Sé, a que 
registou maior crescimento populacional, devendo-se esse facto à expansão da cidade de 
Bragança para essa freguesia nas últimas duas décadas. 
As freguesias de Donai, Castro de Avelãs, Nogueira e S. Pedro de Sarracenos 
são as únicas freguesias de cariz rural que obtêm ganhos populacionais, o que se deve à 
proximidade à cidade de Bragança, o que leva alguns habitantes a fixar a sua residência 
nessas freguesias e a deslocar-se diariamente para trabalhar na cidade. 
As restantes freguesias do concelho apresentaram um comportamento regressivo 
entre 1981 e 2011, sendo a freguesia de França a que regista as maiores perdas e tendo 
no ano 2011 menos 370 habitantes do que em 1981. 
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Unidade Geográfica
1981 1991 2001 2011
Varaição da 
População 
Residente Entre 81 
e 91 
Variação da 
População 
Residente Entre 91 
e 01
Variação da 
População 
Residente Entre 
2001 e 2011 
Variação da 
População Residente 
Entre 1981 e 2011 
Alfaião 331 241 173 173 -90 -68 0 -158
Aveleda 492 335 253 198 -157 -82 -55 -294
Babe 516 398 277 238 -118 -121 -39 -278
Baçal 659 503 470 485 -156 -33 15 -174
Bragança ( Concelho Total) 33.454 33.055 34.750 35.319 -399 1695 569 1865
Calvelhe 295 180 137 97 -115 -43 -40 -198
Carragosa 358 321 260 190 -37 -61 -70 -168
Carrazedo 358 204 146 114 -154 -58 -32 -244
Castrelos 332 273 186 124 -59 -87 -62 -208
Castro de Avelãs 283 428 483 460 145 55 -23 177
Coelhoso 663 481 299 321 -182 -182 22 -342
Deilão 397 260 219 168 -137 -41 -51 -229
Donai 386 377 416 446 -9 39 30 60
Espinhosela 550 410 304 244 -140 -106 -60 -306
Failde 219 187 158 150 -32 -29 -8 -69
França 609 331 275 239 -278 -56 -36 -370
Gimonde 449 343 386 337 -106 43 -49 -112
Gondesende 273 242 226 194 -31 -16 -32 -79
Gostei 470 439 412 425 -31 -27 13 -45
Grijó de Parada 608 460 380 298 -148 -80 -82 -310
Izeda 1151 942 915 1006 -209 -27 91 -145
Macedo do Mato 544 366 296 208 -178 -70 -88 -336
Meixedo 289 201 188 163 -88 -13 -25 -126
Milhão 316 243 205 161 -73 -38 -44 -155
Mós 326 284 194 179 -42 -90 -15 -147
Nogueira 457 428 431 495 -29 3 64 38
Outeiro 535 375 367 301 -160 -8 -66 -234
Parada 862 666 604 508 -196 -62 -96 -354
Paradinha Nova 234 168 150 109 -66 -18 -41 -125
Parâmio 514 400 281 214 -114 -119 -67 -300
Pinela 445 335 244 219 -110 -91 -25 -226
Pombares 92 82 59 41 -10 -23 -18 -51
Quintanilha 471 328 304 216 -143 -24 -88 -255
Quintela de Lampaças 508 382 285 215 -126 -97 -70 -293
Rabal 291 318 196 171 27 -122 -25 -120
Rebordainhos 381 254 188 146 -127 -66 -42 -235
Rebordãos 620 514 543 545 -106 29 2 -75
Rio de Onor 230 153 126 204 -77 -27 78 -26
Rio Frio 433 341 232 76 -92 -109 -156 -357
Salsas 728 532 424 389 -196 -108 -35 -339
Samil 459 925 1077 1245 466 152 168 786
Santa Comba de Rossas 375 366 366 322 -9 0 -44 -53
Santa Maria (Cidade de Bragança) 3.924 3.239 3.404 3935 -685 165 531 11
São Julião de Palácios 570 345 283 231 -225 -62 -52 -339
São Pedro de Sarracenos 333 279 282 366 -54 3 84 33
Sé ( Cidade de Bragança) 10.455 12.840 16.593 17875 2385 3753 1282 7420
Sendas 343 289 241 183 -54 -48 -58 -160
Serapicos 473 404 289 206 -69 -115 -83 -267
Sortes 498 373 320 300 -125 -53 -20 -198
Zoio 347 270 203 189 -77 -67 -14 -158
Variação da População Residente - Censos - Entre 1981, 1991, 2001,2011População Residente - Censos - Total
 
 
Tabela 5: Evolução da população residente por freguesia do concelho de Bragança entre os anos 
1981 e 2011  
Fonte: Elaboração própria  a partir dos Recenseamentos Gerais da População de 1981 a 2001 e 
resultados preliminares do Recenseamento Geral da População de 2011, Instituto Nacional de Estatística 
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1.6.3 – Densidade Populacional  
 
Relativamente à densidade populacional, verifica-se que as freguesias onde se 
registam valores mais elevados em 2011 são as freguesias urbanas da Sé, com 1.667,5 
hab./km2, Santa Maria, com 291 hab./km2; a par da freguesia de Samil que já possui 
uma densidade de 105,1 hab./km2 por servir de expansão residencial à cidade de 
Bragança (figura 16).  
Existem também sete freguesias próximas da cidade de Bragança cuja densidade 
populacional se encontra entre os 20,4 hab./km2 e os 41,0 hab./km2, designadamente 
Donai, Castro de Avelãs, Gostei, Nogueira, São Pedro de Sarracenos, Gimonde e, mais 
afastadas, Santa Comba de Rossas, e Izeda que tem estatuto de vila e que, depois da 
cidade de Bragança, é aglomerado populacional mais importante do concelho.  
Vinte e uma freguesias possuem entre 9,3 hab./km2 e 17,1 hab./km2 e vinte 
freguesias possuem entre 1,7 hab./km2 e 7,7 hab./km2, sendo a freguesia de Rio de Onor 
a que regista a densidade populacional mais baixa com somente 1,7 hab./km2. 
Conclui-se que grande parte do concelho tem densidades populacionais muito 
reduzidas. 
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Figura 16: Densidade populacional por freguesias do concelho de Bragança em 2011 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados preliminares do Recenseamento Geral da População 
de 2011 
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1.6.4 – Estrutura Etária 
 
Ao nível da estrutura etária da população brigantina, uma vez que até ao 
presente momento só se encontram disponíveis os dados relativos aos anos de 1981 a 
2001, pode-se concluir que existe uma tendência para o envelhecimento progressivo da 
população, verificando-se um decréscimo dos jovens e um aumento da percentagem de 
idosos e de adultos (figura 17). Entre 1981 e 2001 a faixa etária até aos 14 anos 
diminuiu cerca de 13%, enquanto o grupo etário dos 15 aos 24 anos registou uma 
diminuição de quase 4%. Simultaneamente, a classe etária dos 25 aos 64 anos obteve 
um aumento de aproximadamente 9% e a população mais idosa incrementou 8%. 
Se em 1981 o envelhecimento em Bragança já era mais elevado que a média 
nacional, a evolução posterior acentuou o processo. Entre os anos 1981 e 1991 o índice 
de envelhecimento da população quase que duplicou e entre 1991 e 2001 aumentou 
cerca de 57%. Assim, comparando os valores de 1981 e 2001, verifica-se um aumento 
no índice de envelhecimento de 93,3%. No ano 2001 o concelho de Bragança tinha um 
índice de envelhecimento de 140%, 33,7% superior à média nacional (figura 18).  
A comparação do índice de envelhecimento por freguesia evidencia contrastes 
elevadíssimos. A freguesia de Rio Frio destaca-se por ter um índice de envelhecimento 
elevadíssimo (quase 2.800%), já que em 2001 possuía apenas 9 habitantes com idades 
inferiores a 15 anos e 110 habitantes com idades superiores a 65 anos (figura 19). 
Situação semelhante ocorre nas freguesias de Outeiro (cerca de 1.025%) e Rio de Onor 
(aproximadamente 1.222%). 
São as freguesias urbanas de Santa Maria, Sé, Samil e ainda Santa Comba de 
Rossas, a única freguesia rural do concelho que também se encontra nesse grupo, que 
registam os índices de envelhecimento mais baixos. Sé é a freguesia que mais se destaca 
por apresentar um índice de envelhecimento de 65,5%, colocando-a abaixo da média 
nacional. 
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Figura 17: Estrutura etária da população do concelho de Bragança entre os anos 1981 e 2001 
Fonte: Elaboração própria a partir dos Recenseamentos Gerais da População de 1981 a 2001, Instituto 
Nacional de Estatística 
 
 
 
Figura 18: Índice de envelhecimento no concelho de Bragança e em Portugal entre os anos 1981 e 
2001 
Fonte: Elaboração própria a partir dos Recenseamentos Gerais da População de 1981 a 2001, Instituto 
Nacional de Estatística 
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Figura 19: Índice de envelhecimento por freguesias do concelho de Bragança em 2001 
Fonte: Elaboração própria a partir dos Recenseamentos Gerais da População de 2001 
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1.6.5 – Estrutura da População Activa   
 
A evolução da população activa demonstra que o concelho de Bragança tem 
passado, nas últimas décadas, por uma forte terciarização, ao mesmo tempo que o sector 
primário continua a perder importância (figura 20). 
Com efeito, se no ano 1981 cerca de 36% da população activa trabalhava no 
sector primário, no ano 2001 esse valor era de apenas 9%. No mesmo período, o sector 
secundário teve um elevado crescimento, passando dos 46% de população activa a 
trabalhar neste sector para os 73% no ano 2001. A evolução da população empregada no 
sector secundário revela um comportamento irregular durante o período de 1981 a 1991 
ao registar uma ligeira diminuição mas de 1991 a 2001 recuperou a mesma percentagem 
de população activa que possuía em 1981. 
A realidade dos diferentes sectores de actividade económica por freguesia do 
concelho de Bragança no ano 2001 permite constatar que as freguesias da área Sul são 
as que possuem maior percentagem de população activa a trabalhar no sector primário. 
Excepção a essa circunstância verifica-se na freguesia de Izeda que, conforme já 
referido, tem estatuto de vila e oferece aos seus residentes uma maior oferta de 
empregos no sector terciário (figura 21). 
Pelo mesmo motivo, na envolvência das freguesias urbanas de Santa Maria, Sé e 
Samil a percentagem de população activa a trabalhar no sector primário vai diminuindo, 
dando lugar a uma maior percentagem de população que trabalha no sector secundário e 
terciário, devido ao facto da cidade de Bragança, sendo capital de distrito, empregar um 
elevado número de efectivos no sector dos serviços públicos, banca, comércio e 
restauração. 
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Figura 20: Evolução dos sectores de actividade económica no concelho de Bragança entre os anos 
1981 e 2001 
Fonte Elaboração própria a partir dos Recenseamentos Gerais da População de 1981 a 2001, Instituto 
Nacional de Estatística 
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Figura 21: População activa por sectores de actividade económica nas freguesias do concelho de 
Bragança em 2001 
Fonte Elaboração própria a partir dos Recenseamentos Gerais da População de 2001, Instituto Nacional 
de Estatística 
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1.7 – Caracterização do Povoamento e Rede Viária   
 
A cidade de Bragança é o principal aglomerado urbano do concelho de 
Bragança, registando, no ano 2001, 19.997 habitantes e sendo previsível que em 2011 
exceda os 20.000 habitantes.  
O segundo aglomerado mais importante do concelho é a vila de Izeda, situada no 
extremo Sul do concelho e que registava 915 habitantes em 2001.  
Seguem-se 111 aldeias repartidas por todo o território municipal, cujas de maior 
dimensão populacional, segundo o Recenseamento de 2001, serão Parada, com 410 
habitantes, Rebordãos, com 371 habitantes, e Santa Comba de Roças, com 366 
habitantes. Uma característica do povoamento neste concelho é a sua concentração em 
núcleos populacionais bem delimitados na paisagem. 
A principal via de comunicação do concelho de Bragança é o Itinerário Principal 
n.º 4 (IP4) e que está neste momento a ser convertido em auto-estrada que percorre 
cerca de 61 km dentro dos limites municipais e constitui a principal ligação do concelho 
ao litoral e a Espanha (figura 22).  
O concelho é abrangido por 207 km de estradas nacionais que são o principal 
meio de ligação das aldeias do concelho ao IP4 e à cidade de Bragança. De referir que 
alguns lanços dessas estradas se encontram em mau estado de conservação, sobretudo 
no Norte do concelho onde o clima é mais agreste e onde os pavimentos sofrem maior 
desgaste provocado pela precipitação e pela formação de gelo.  
As estradas municipais possuem uma extensão total de 176 km no concelho de 
Bragança e servem essencialmente de ligação entre as aldeias do concelho. 
Com aproximadamente 26 km de comprimento, as estradas de carácter rural 
servem de complemento às estradas nacionais e municipais e encontram-se em 
relativamente bom estado de conservação.  
Por fim, os caminhos municipais e rurais totalizam quase 503 km e a grande 
maioria é de terra batida, encontrando-se em mau estado de conservação e sendo só 
possível transitar com veículos motorizados caso sejam aptos a todo-o-terreno. 
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Figura 22: Vias de comunicação rodoviária e povoações do concelho de Bragança em 2010 
Fonte: Câmara Municipal de Bragança, 2010 
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2 – Os Incêndios Florestais no Concelho de Bragança 
 
2.1 – Ocorrências de Incêndios Florestais no Concelho de Bragança 
entre 1980 e 2010 
 
Comparativamente com outros municípios portugueses, não se pode afirmar que 
o concelho de Bragança seja muito afectado por incêndios florestais. Segundo a base de 
dados de incêndios florestais, no período entre os anos 1980 e 2010 registaram-se nesse 
território 2.591 ocorrências, perfazendo uma média anual de aproximadamente 86 
incêndios. Entre 1980 e 1993 o número de incêndios florestais foi relativamente 
constante, com uma média anual de 33 ocorrências (figura 23). Nesse período, é de 
destacar o ano 1983, em apenas se registaram dois incêndios florestais. Contudo, a partir 
do ano 1994 verificou-se um incremento significativo do número de ocorrências, tendo 
sido registado no ano 2000 o valor mais elevado da série, com 221 incêndios. 
Efectivamente, apesar de em 2010 o número de ocorrências se ter situado abaixo dos 
três dígitos, algo que não acontecia já desde o ano 1993; a média anual do número de 
incêndios entre 1994 e 2010 passou a situar-se em 123, um valor muito superior à média 
registada entre 1980 e 1993. 
Entre 1980 e 2010 a área ardida ascendeu a 27.749,7 hectares, correspondendo a 
uma média de 925 hectares por ano (figura 24). Nesse mesmo período constata-se que 
os incêndios consumiram mais área de mato (73,5%) do que de povoamentos florestais 
(26,5%). Mais uma vez, o ano 2000 continua a liderar nesta estatística com 3.081,8 
hectares afectados pelos incêndios florestais, ou seja, uma média de 14 hectares por 
ocorrência. Nesse ano, num só incêndio, arderam 1.055 hectares. Os outros anos mais 
graves em termos de área ardida foram os de 1985, 1996, 2005 e 2009 com 2.281,0; 
2.838,2; 2.408,4 e 2.275,8 hectares consumidos pelas chamas, respectivamente. Dos 
anos referidos anteriormente evidencia-se o ano de 1985 como aquele que registou um 
número de ocorrências relativamente baixo, apenas 19, mas que apresentou 
simultaneamente um elevado número de hectares atingidos pelos incêndios; facto que 
poderá indicar que nesse ano ocorreu alguns incêndios de grande dimensão. Com efeito, 
ao analisar os incêndios cartografados pela Autoridade Florestal Nacional (AFN), 
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verifica-se que das 19 ocorrências registadas no ano 1985, 11 corresponderam a 
incêndios de grande dimensão, isto é, incêndios que afectaram uma área igual ou 
superior a 100 hectares, tendo o de maior dimensão atingido os 596,4 hectares. 
Figura 23: Total de ocorrências de incêndios florestais no concelho de Bragança registadas entre 
os anos 1980 e 2010 
Fonte: Elaborado a partir da base de dados da Autoridade Florestal Nacional  
 
 
Figura 24: Total de hectares afectados pelos incêndios florestais no concelho de Bragança entre 
os anos 1980 e 2010 
Fonte: Elaborado a partir da base de dados da Autoridade Florestal Nacional 
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2.2 – Ocorrências de Incêndios Florestais por Freguesia entre 
1996 e 2010 
 
A análise das ocorrências de incêndios florestais à escala das freguesias do 
concelho de Bragança teve como base as estatísticas disponibilizadas pela AFN para o 
período decorrente entre os anos de 1996 e 2010. A partir de 1996 a referida base de 
dados passou a estar organizada por evento e não apenas por unidade administrativa. 
A freguesia de França, localizada em plena Serra de Montesinho e fortemente 
condicionada pelo tipo de terreno muito acidentado e com declives significativos, 
destaca-se pela negativa ao apresentar 190 das ocorrências do concelho, o equivalente a 
quase 10% do total municipal. Dos 190 incêndios florestais registados, 30% 
correspondem a fogachos, ou seja, incêndios inferiores a 1 hectare, e 2,6% dizem 
respeito a incêndios de grande dimensão (tabela 6). 
Nesta freguesia, segundo a Carta de Ocupação do Solo de 2004 elaborada pela  
Câmara Municipal de Bragança, a partir da edição e actualização da Carta de Ocupação 
do Solo de 1990 (Cos 90), cerca de 20,4% do solo era ocupado por povoamentos 
florestais de carvalhos, pinheiros bravos e outras resinosas que possuem um elevado 
grau de inflamabilidade e combustividade (fotografia 1). Por estes motivos, a freguesia 
de França é também aquela que regista uma maior área florestal consumida pelas 
chamas, com 2.905,3 hectares que correspondem a 15,2% da área ardida no concelho 
durante o período em análise. Paralelamente existiam, extensas áreas de mato (49,1%) 
compostas, em muitos casos, por vegetação arbustiva baixa, em grande parte de urzes e 
tojais. Esse tipo de vegetação é mais adaptado ao clima húmido de influência atlântica 
que se regista nesta secção do concelho mas durante os meses estivais seca rapidamente, 
podendo proporcionar condições favoráveis à ocorrência de incêndios com elevada 
velocidade de propagação. Uma vez que deixam semente no solo, voltam a germinar e a 
crescer novamente e de forma muito rápida após um incêndio, justificando a razão de 
em França algumas áreas arderem com mais frequência relativamente ao resto do 
concelho. Cerca de 91% da área ardida é de matos e apenas os restantes 9% 
correspondem a povoamentos florestais. 
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Fotografia 1: Povoamento de pinheiros bravos e vegetação arbustiva baixa de urzes e tojais na 
Serra de Montesinho, freguesia de França, em Maio de 2011 
 
A freguesia de Izeda surge em segundo lugar na hierarquia de ocorrências de 
incêndios florestais, com 95 registos. Todavia, a área total consumida pelas chamas 
nesse espaço é muito inferior àquela que se regista na freguesia de França, não 
chegando a alcançar os 200 hectares entre os anos 1996 e 2010. Isso deve-se, em parte, 
ao facto de em Izeda 48,4% das ocorrências corresponderem a fogachos. Em 2004 
apenas 6,6% da área total da freguesia era composta por povoamentos florestais, 
sobretudo, por carvalhos, sobreiros e azinheiras, que são espécies mais resistentes ao 
fogo. Por sua vez, a área de mato distribui-se somente por 16,4% desse espaço, uma 
proporção muito inferior aos valores registados na freguesia de França. A maioria dos 
incêndios que ocorreram em Izeda afectou áreas declivosas dos vales da ribeira de 
Veados e do vale do rio Sabor. Esses vales, outrora ocupados com vinhas ou olivais, 
encontram-se actualmente ocupados por matos, o que, de certa forma, explica que a área 
de matos consumida pelas chamas atinja os 80% nesta freguesia. 
A freguesia de Serapicos, com 87 ocorrências de incêndios florestais, surge em 
terceira posição em termos de número de registos. Cerca de 917,8 hectares foram 
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consumidos pelas chamas entre 1996 e 2010, o equivalente a 32,5% da área total da 
freguesia. Serapicos, a par de Parâmio, são as únicas freguesias que apresentam áreas de 
povoamentos florestais afectados por incêndios superiores às áreas de matos 
consumidas pelo fogo. Em Serapicos, 35,6% das ocorrências foram apenas fogachos e 
verificou-se também o registo de um incêndio de grandes dimensões no ano 2005 que 
afectou as freguesias vizinhas e que consumiu 680 hectares. 
São Julião de Palácios e Aveleda, com 78 e 72 ocorrências respectivamente, 
completam a lista das freguesias com maior número de registos de incêndios florestais. 
As áreas florestais ardidas nestas duas freguesias, 1.710, 2 e 1.146,1 hectares, 
respectivamente foram muito superiores às registadas em Izeda ou Serapicos. Em São 
Julião de Palácios, 30,8% da totalidade das ocorrências foram fogachos e assinalam-se 
dois incêndios de grandes proporções. Na freguesia de Aveleda a percentagem de 
fogachos fixa-se em 33,3% e constatam-se três grandes incêndios. 
A freguesia de Sé, com densa ocupação humana, merece também ser 
evidenciada, pois regista 67 ocorrências, ainda que 90% delas equivalham a fogachos, 
pois trata-se de uma das freguesias da cidade de Bragança.  
As freguesias de Calvelhe e Espinhosela, ambas com apenas 37 ocorrências 
durante o período em conta, apresentaram uma área florestal afectada superior a 1.000 
hectares, o que indicia a existência de alguns incêndios de grandes dimensões. De facto 
no ano 2008 um grande incêndio florestal alastrou por 1.179,2 hectares da freguesia de 
Calvelhe e áreas envolventes; convertendo-se num dos maiores registados no concelho 
de Bragança até à presente data. Durante os 14 anos considerados Espinhosela registou 
cinco incêndios com uma área superior a 100 hectares e no ano 1996 apenas uma 
ocorrência consumiu mais de 390 hectares.  
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Tabela 6: Ocorrências de incêndios florestais e área ardida por freguesias do concelho de 
Bragança entre os anos 1996 e 2010 
 
 
Fonte: Elaborado a partir da base de dados da Autoridade Florestal Nacional  
Freguesia 
Nº de 
Ocorrências 
Área Ardida 
Povoamento (ha)
Área Ardida 
Mato (ha)
Área Florestal 
Ardida (ha)
Alfaião 19 7,53 34,0 41,55
Aveleda 72 399,02 1311,2 1.710,24
Babe 66 12,33 825,0 837,29
Baçal 24 5,95 54,7 60,63
Bragança (Santa Maria) 28 0,70 11,3 11,98
Bragança (Sé) 67 7,28 25,2 32,47
Calvelhe 37 127,12 1268,7 1.395,77
Carragosa 55 61,29 361,2 422,49
Carrazedo 8 1,15 29,9 31,05
Castrelos 10 12,76 27,0 39,74
Castro de Avelãs 26 8,50 18,8 27,26
Coelhoso 33 16,76 59,8 76,54
Deilão 50 344,78 376,1 720,92
Donai 13 3,00 2,4 5,35
Espinhosela 37 562,63 1140,0 1.702,64
Failde 10 88,34 309,9 398,27
França 190 264,69 2641,0 2.905,73
Gimonde 24 2,50 147,9 150,39
Gondesende 18 52,37 89,9 142,22
Gostei 37 16,25 67,7 83,97
Grijó de Parada 18 95,18 267,8 362,97
Izeda 95 37,15 151,3 188,45
Macedo do Mato 18 1,00 16,0 17,02
Meixedo 20 0,95 32,4 33,35
Milhão 37 8,70 309,0 317,68
Mós 14 2,01 4,7 6,71
Nogueira 24 220,60 53,9 274,50
Outeiro 59 88,04 1043,0 1.131,07
Parada 46 13,90 144,1 158,03
Paradinha Nova 23 61,01 175,0 235,96
Parâmio 53 734,05 572,2 1.306,24
Pinela 40 25,61 122,5 148,06
Pombares 15 4,00 91,7 95,73
Quintanilha 53 27,12 463,0 490,17
Quintela de Lampaças 28 8,50 20,6 29,13
Rabal 48 3,52 163,0 166,53
Rebordainhos 27 10,01 82,4 92,41
Rebordãos 23 52,15 12,0 64,16
Rio de Onor 64 21,71 359,5 381,18
Rio Frio 28 7,25 392,8 400,03
Salsas 29 15,86 21,5 37,31
Sámil 15 0,22 4,7 4,93
Santa Comba de Roças 30 13,95 26,8 40,74
São Julião de Palácios 78 281,98 864,2 1.146,14
São Pedro dos Sarracenos 14 9,95 130,2 140,19
Sendas 22 5,76 40,6 46,33
Serapicos 87 500,20 417,6 917,83
Sortes 32 7,50 45,2 52,65
Zoio 24 2,50 42,2 44,67
Total 1888,0 4255,3 14871,4 19126,7
1996 - 2010
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2.3 – Distribuição Espacial dos Incêndios Florestais no Concelho 
de Bragança entre 1975 e 2009  
 
No concelho de Bragança constata-se que os locais com maior incidência de 
incêndios florestais correspondem a espaços de montanha de maior altitude ou a áreas 
de vale onde os declives são mais acentuados e, por isso mesmo, existe uma maior 
dificuldade de acesso que condiciona não só o combate às chamas mas também a gestão 
dos combustíveis nessas vertentes (figura 25). Com base nos perímetros de incêndios 
para os anos de 1975 a 2009, registados pela Autoridade Florestal Nacional, constata-se 
que a frequência de incêndios foi elevada em vários locais destacando-se a Serra de 
Montesinho, envolvendo a parte Norte das freguesias de França, Carragosa, Espinhosela 
e Parâmio (figura 26). Nesse território, existem áreas que arderam por nove ocasiões. O 
lugar de Costa Grande é o local da Serra de Montesinho mais fustigado por incêndios 
florestais e corresponde a uma elevação de afloramentos graníticos com vegetação 
arbustiva que, no período estival, seca com facilidade, originando frequentemente 
incêndios de fraca intensidade mas de rápida propagação (fotografia 2). 
Fotografia 2: Aldeia de Montesinho ao centro e Costa Grande ao fundo, na Serra de Montesinho, 
freguesia de França, Maio de 2011 
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A área enquadrada pelo rio Calabor, ribeira de Aveleda e o rio Igrejas, nas 
freguesias de Aveleda e Rio de Onor, regista também uma elevada recorrência de 
incêndios florestais. Nesse espaço, abundam as áreas de matos, povoamentos de 
resinosas e carvalhos. 
O vale do rio Sabor, a Sudeste do concelho, que abrange as freguesias de 
Alfaião, Grijó de Parada, Rio Frio, Parada, Outeiro e Coelhoso é também bastante 
fustigado por incêndios. O vale onde corre o rio Sabor apresenta-se muito encaixado, 
com declives bastante acentuados, e as suas vertentes encontram-se ocupadas por 
vegetação arbustiva alta e carvalhos, ao passo que no topo das vertentes surgem 
povoamentos de pinheiro bravo e outras resinosas (fotografia 3).  
 
Fotografia 3: Vale do rio Sabor entre as freguesias de Outeiro, à esquerda, e Parada, à direita, 
Maio de 2011 
 
As encostas Este e Sul da Serra de Nogueira, povoadas de pinheiro bravo e 
carvalho são também dos locais com maior frequência de incêndios florestais no 
município de Bragança (fotografia 4).  
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Fotografia 4: Povoamento de carvalhos na Serra da Nogueira, Outubro de 2011 
 
 
 
 
 
Outro dos principais focos de ocorrência de incêndios florestais verifica-se no 
Norte da freguesia de Izeda, entre as ribeiras de Veados e Vale de Moinhos, uma área de 
convergência de diversos cursos de água, verifica-se a predominância de matos de 
vegetação arbustiva baixa e alguns povoamentos de castanheiro bravo e pinheiro bravo. 
Existem ainda alguns focos de incêndio importantes na secção Este do concelho, 
junto à fronteira com Espanha, ao longo do fortemente encaixado vale do rio Maçãs, 
onde abundam a vegetação arbustiva, sobretudo de giestas, e alguns povoamentos de 
pinheiro bravo (fotografia 5). 
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Fotografia 5: Vale do rio Maçãs entre a freguesia de Deilão, à direita, e Espanha, à esquerda, no 
Outubro de 2011 
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Figura 25: Recorrências de incêndios florestais no concelho de Bragança entre os anos 1975 e 
2009 
Fonte: Elaborado a partir da cartografia nacional das áreas ardidas da base de dados da Autoridade 
Florestal Nacional 
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Figura 26: Modelo digital de terreno e áreas ardidas entre os anos 1975 e 2009 no concelho de 
Bragança 
Fonte: Elaboração própria a partir do modelo digital de terreno gerado a partir da altimetria das Cartas 
Militares de Portugal, 1/25.000, Instituto Geográfico do Exército. Cartografia nacional das áreas ardidas 
da base de dados da Autoridade Florestal Nacional 
Serra de Montesinho 
Vale do Rio Sabor 
Serra de 
Nogueira 
  61 
2.4 – Dimensão dos Incêndios Florestais no Concelho de 
Bragança  
 
Entre 1980 e 2010, a área média dos incêndios florestais em Bragança rondou os 
11 hectares. Porém, se apenas se contabilizarem os incêndios florestais de grandes 
dimensões, isto é com mais de 100 hectares, conclui-se que ocorreram 36 desses 
eventos (1,9%); sendo que apenas quatro deles consumiram mais de 1000 hectares de 
mato e floresta (tabela 7). 
A situação mais grave registou-se no ano 1996, com um incêndios florestal a 
afectar as freguesias de Parâmio, Espinhosela, Carragosa e França, totalizando uma 
abrangência de 1.530,98 hectares. 
Em 1998 um outro incêndio florestal consumiu parte das áreas das freguesias de 
Aveleda e França, desenvolvendo-se ao longo de 1.329,09 hectares. 
O terceiro incêndio de maiores dimensões de que há registo no concelho ocorreu 
no ano 2009 nas freguesias de Izeda, Calvelhe e Paradinha Nova, progredindo por 
aproximadamente 1.103,40 hectares.  
Durante o ano 2000 as freguesias de França e Carragosa foram novamente 
perturbadas pela ocorrência do quarto maior incêndio florestal alguma vez registado no 
município que se espalhou por 1.055,40 hectares.  
As estatísticas de nível local da AFN para o período entre os anos 1996 e 2010 
possibilitam a constatação de que 90% de todas as ocorrências de incêndios florestais 
representam eventos de área inferior a 10 hectares e 44,4% correspondem a fogachos. 
Conclui-se, portanto, que a maioria dos incêndios florestais registados no 
concelho de Bragança é de pequena dimensão, já que apenas 3,5% das ocorrências 
registadas durante este período correspondem a incêndios com uma área afectada 
superior a 50 hectares. 
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   Tabela 7: Dimensão dos incêndios florestais no concelho de Bragança entre os anos 1996 e 2010 
Fonte: Elaborado a partir da base de dados da Autoridade Florestal Nacional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dimensão (hectares) Ocorrências (total) % 
< 1 821 43,5 
1 – 9,99 895 47,4 
10 – 49,99 106 5,6 
50 – 100 30 1,6 
101 – 500 27 1,4 
500 – 1.000 5 0,3 
≥ 1.001 4 0,2 
Total 1888 100 
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2.5 – Sazonalidade dos Incêndios Florestais no Concelho de 
Bragança 
 
A análise da distribuição mensal da ocorrência de incêndios florestais no 
concelho de Bragança entre os anos 1996 e 2010 permitiu identificar duas épocas 
distintas (figura 27 e 28). A primeira ocorre durante o mês de Março, onde se registam 
25,6% das ocorrências e um espaço afectado equivalente a 17% do total da área ardida. 
Esse facto deve-se às condições meteorológicas que se registam durante esse período 
em Portugal Continental e que propiciam a deflagração de incêndios, como a ocorrência 
de geadas que secam a vegetação e a pluviosidade mais baixa, sobretudo no mês de 
Março. A somar às condições naturais favoráveis à propagação, há que mencionar os 
comportamentos negligentes por parte de alguns agricultores que durante esses meses 
realizam queimadas para limpeza dos terrenos agrícolas, soutos, olivais ou lameiros, e 
que, por vezes, fogem ao seu controlo. 
Todavia, a principal época de incêndios corresponde, sem dúvida, aos meses 
estivais de Agosto e Setembro que, no seu conjunto, totalizaram 44,4% das ocorrências 
entre 1996 e 2010. Esses são também os meses em que se registam as maiores áreas 
consumidas pelas chamas com 7.532,5 hectares somados durante os meses de Agosto 
durante esse período e 5.205,9 hectares acumulados nos meses de Setembro, 
significando, em conjunto, 65% do total de área ardida no concelho. Esta situação 
compreende-se porque as temperaturas elevadas, a humidade baixa e, por vezes os 
ventos fortes favorecem a ignição e a propagação de incêndios florestais. 
Por norma, o número de incêndios florestais é sempre superior ao número de 
fogachos, com a excepção dos meses de Maio e Julho; embora a diferença entre o 
número de incêndios e de fogachos não seja muito elevada nesses dois meses. 
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Figura 27: Distribuição mensal das áreas ardidas no concelho de Bragança entre os anos de 1996 
e 2010 
Fonte: Elaborado a partir da base de dados da Autoridade Florestal Nacional 
 
 
 
Figura 28: Distribuição mensal do número de ocorrências de incêndios e fogachos no concelho de 
Bragança entre os anos 1996 e 2010 
Fonte: Elaborado a partir da base de dados da Autoridade Florestal Nacional 
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2.6 – Causas dos Incêndios Florestais no Concelho de Bragança 
 
Durante o período de 1996 a 2010 a Autoridade Florestal Nacional contabilizou 
cerca de 1.888 ocorrências de incêndios florestais e fogachos em território brigantino. 
Contudo, só foram apuradas as causas de 940 desses incêndios, o correspondente a 
apenas 39% do total das ocorrências. As causas naturais explicam apenas 2% das 
ocorrências proporção semelhante à daqueles que foram causados acidentalmente. Cerca 
de 5% deveram-se a reacendimentos; 11% foram provocados por actos negligentes e 
para os restantes 75% não foi possível determinar o seu motivo (causa desconhecida) 
(figura 29). 
 
Figura 29: Causas dos incêndios florestais ocorridos no concelho de Bragança entre os anos 2001 
e 2010 
Fonte: Elaborado a partir da base de dados da Autoridade Florestal Nacional 
 
De acordo com Coutinho (2009), no que respeita aos principais actos negligentes 
desencadeantes de incêndios florestais no concelho de Bragança destacam-se a tentativa 
de renovação de pastagens, a realização de borralheiras, a limpeza do solo agrícola e a 
facilitação de penetração em áreas de caça e margens dos rios. A tentativa de renovação 
de pastagens consiste na queima periódica de matos e herbácea com o objecto de 
melhorar as qualidades forrageiras das pastagens naturais. As borralheiras designam a 
queima de restos da agricultura e matos confinantes, após corte e ajustamento. As 
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tarefas de limpeza do solo agrícola incluem a queima de combustíveis agrícolas de uma 
forma extensiva, como é o caso do restolho ou do panasco. Para a facilitação da 
penetração em áreas de caça e margens dos rios, não raras vezes procede-se à queima de 
matos densos e brenhas com o objectivo de facilitar a passagem por esses locais de 
pessoas em exercício venatório e da pesca. 
Quanto aos incêndios provocados de forma intencional, Coutinho (2009) aponta 
como factores capitais os conflitos de caça, o vandalismo e a limitação ao uso e gestão 
do solo. Os conflitos de caça compreendem incêndios originados por conflitos 
motivados pelo regime cinegético. O vandalismo corresponde à utilização do fogo por 
puro prazer de destruição, mas é sem dúvida de muito fraca expressão neste concelho.  
As limitações ao uso e gestão do solo, impostas nomeadamente pelo regime das 
áreas protegidas ou por outras regulamentações que condicionam o uso do solo podem 
também estar na origem de alguns incêndios. 
Surgem depois as causas acidentais que correspondem, na sua maioria, às 
ignições provocadas por meios de transporte ou pelo calor e faíscas resultantes de 
máquinas agrícolas ou florestais. 
Por último, as causas naturais compreendem uma percentagem igualmente baixa 
e devem-se sempre a incêndios provocados por descargas eléctricas devido à ocorrência 
de trovoadas secas. 
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3 – O Conceito de Vulnerabilidade no Âmbito do Risco de 
Incêndio Florestal 
 
3.1 – Breve Reflexão sobre o Conceito de Vulnerabilidade 
 
Ao longo dos últimos anos, a análise da vulnerabilidade tem vindo a conquistar 
maior relevo na abordagem aos riscos naturais, tornando-se num conceito fundamental 
também para a prevenção das catástrofes. A crescente importância desse conceito 
encontra-se intimamente relacionada com uma mudança de paradigma.  
Até à década de 1970 as catástrofes naturais eram encaradas como ocorrências 
físicas isoladas desenvolvidas num determinado período de tempo, espaço geográfico 
circunscrito e com uma certa escala, cujos impactos estariam na razão directa da 
magnitude do fenómeno físico. Desde então os desastres naturais passaram a ser 
interpretados como o resultado de uma interacção entre eventos físicos potencialmente 
destruidores, como cheias, movimentos de vertente, incêndios ou sismos, e a 
vulnerabilidade das sociedades e respectivas infra-estruturas, economia e do próprio 
meio ambiente em que se integram, cujas características são parcialmente determinadas 
pela intervenção humana. Assim, as catástrofes passam a ser conceptualizadas como 
uma construção social. 
Neste contexto, por meio da “Declaração de Hyogo” (2005), a comunidade 
internacional sublinha a necessidade de promover uma estratégia para a redução das 
vulnerabilidades e dos riscos naturais ao salientar que “o ponto de partida para reduzir 
o risco de desastre e para promover uma cultura de resiliência encontra-se no 
conhecimento dos perigos e das vulnerabilidades físicas, sociais, económicas e 
ambientais que a maioria das sociedades enfrenta e a forma como os fenómenos e as 
vulnerabilidades variam a curto e longo prazo; as medidas a tomar devem considerar 
como base esse conhecimento” (Hyogo Framework for Action 2005-2015, 2005: 7). 
O mesmo documento aponta para a necessidade de “desenvolver sistemas de 
indicadores de risco e vulnerabilidade à escala nacional e sub-nacional que permitam 
aos decisores avaliar o impacto dos desastres nas condições sociais, económicas e 
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ambientais e divulgar os resultados obtidos aos decisores, à população em risco e ao 
público em geral” (Hyogo Framework for Action 2005-2015, 2005: 7). 
Porém, apesar da generalização do emprego do termo vulnerabilidade e da 
crescente necessidade de elaboração de metodologias para recolha e análise de 
indicadores para a sua avaliação, esse próprio conceito tem sido objecto de diferentes 
interpretações e, por isso, não existe ainda uma definição única e consensual no 
panorama científico internacional.  
Na verdade, de acordo com Thyassen (2006) e Birkmann & Wisner (2006), é 
possível encontrar uma multiplicidade de definições para a vulnerabilidade na literatura 
científica, o que poderá ser explicado pelas dificuldades de uso do próprio conceito. 
Alguns desses problemas incluem a falta de comunicação entre a comunidade científica, 
os diversos contextos em que se geram os debates relativos aos riscos, a pluralidade de 
escalas temporais e geográficas de análise que são utilizadas e a existência de diferentes 
perspectivas conceptuais e metodológicas que utilizam o mesmo conceito, embora com 
objectivos e perspectivas diferentes. Birkmann (2006) defende que o conceito em si foi 
evoluindo e alargando ao longo do tempo e que actualmente existem seis diferentes 
perspectivas de abordagem à vulnerabilidade, o que se repercute na dificuldade em lhe 
atribuir uma definição universalmente aceite (figura 30).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 30: Evolução e expansão da abrangência do conceito de vulnerabilidade 
Fonte: Birkmann (2006) 
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De facto, interpretando a figura 30 como uma representação gráfica da expansão 
da abrangência e evolução do conceito de vulnerabilidade, numa primeira fase esse 
termo pode ser compreendido como uma componente interna do risco. Partindo dessa 
visão, a vulnerabilidade será uma propriedade intrínseca aos elementos em risco, o que 
significa que a exposição e susceptibilidade desses elementos, nomeadamente 
comunidades e grupos sociais, estruturas físicas como edifícios ou vias de comunicação, 
ecossistemas e serviços, serão componentes da vulnerabilidade.  
Numa segunda perspectiva, a vulnerabilidade é centrada no ser humano e é 
definida como o conjunto de características e condições que aumentam a probabilidade 
da ocorrência de feridos ou mortos e a perturbação da actividade das populações durante 
um evento extremo, ou as dificuldades sentidas por essas populações no sentido de 
resistir e recuperar dos danos infligidos pelo evento. Ou seja, enquanto primeiramente a 
vulnerabilidade se centrava em todas as características de todos os elementos em risco, 
nesta etapa passa a ser uma condição puramente humana à qual acresce a capacidade de 
resistir e recuperar do evento. 
A terceira etapa da evolução da vulnerabilidade resulta da junção das duas 
abordagens anteriores, passando a ser encarada numa perspectiva dualista. Por um lado 
atenta-se à susceptibilidade dos elementos em risco e por outro à sua capacidade de 
resistência. A grande diferença relativamente aos panoramas anteriores reside na 
definição da susceptibilidade como uma componente externa à vulnerabilidade porque 
depende das características do evento natural, e na afirmação da capacidade de 
resistência dos elementos como um factor interno à vulnerabilidade porque depende das 
características das pessoas ou elementos afectados. 
Num quarto estádio a vulnerabilidade passa a ser interpretada como um conceito 
multi-estrutural composto pela susceptibilidade, capacidade de resistência, exposição e 
capacidade de recuperar do evento destruidor. 
Por fim, a quinta e a última fase correspondem à perspectiva mais actual da 
vulnerabilidade, cujas definições sustentam que a vulnerabilidade é um conceito 
extremamente abrangente, complexo e multidimensional que deve abarcar diversos 
domínios físicos, sociais, económicos e ambientais. Alguns pontos de vista acrescentam 
novos factores de carácter global como tendo impacto na vulnerabilidade como 
acontece, por exemplo, com a globalização e as alterações climáticas. 
Na “Declaração de Hyogo” (2005), o conceito de vulnerabilidade surge definido 
como “uma condição determinada por factores ou processos físicos, sociais, económicos 
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e ambientais que contribuem para o aumento da susceptibilidade de uma comunidade ao 
impacto de um determinado fenómeno” (Hyogo Framework for Action 2005-2015, 
2005: 1). 
Vogel & O' Brien (2004) consideram a vulnerabilidade como multidimensional e 
diferencial, pois varia no espaço físico e entre os diversos grupos sociais e elementos 
naturais; dependentes da escala já que é variável no que diz respeito ao espaço e 
unidades de análise, quer sejam individuais, colectivas, comunidades, regiões ou 
sistemas; e dinâmica, dado as características da vulnerabilidade variam ao longo do 
tempo e de uma multiplicidade de factores.  
Em síntese pode dizer-se que o conceito de vulnerabilidade tem evoluído no 
sentido da complexidade multidimensional e interdisciplinar mas, como é utilizado por 
comunidades científicas distintas que não conseguem interagi e convergir num conceito 
único, mantêm-se diferentes conceptualizações. 
 
3.2 – Conceito de Vulnerabilidade nos Modelos de Risco de 
Incêndio Florestal 
 
A avaliação do risco de incêndio florestal é fundamental para prevenir a 
ocorrência de incêndios, através do ordenamento e gestão das áreas florestais, e mitigar 
os seus efeitos, permitindo a optimização da resposta das corporações de bombeiros.  
Pode-se considerar que existem duas perspectivas principais de abordagem ao 
risco de incêndio florestal.  
A primeira das abordagens entende o risco de incêndio florestal como a relação 
entre a probabilidade de ignição de um incêndio e a facilidade de propagação do mesmo 
num determinado momento, cujo resultado surge muitas vezes expresso através de 
índices. De acordo com Jappiot et al. (2009), esses índices consideram as variáveis 
meteorológicas (temperatura do ar, humidade relativa, vento e precipitação) e as 
características da vegetação (quantidade e dimensão do combustível disponível, 
organização horizontal e vertical assim como a sua humidade) como os agentes 
fundamentais para determinar a probabilidade de ignição e facilidade de propagação do 
fogo. Alguns dos índices baseiam-se apenas em dados meteorológicos, outros apenas 
nas características do coberto vegetal e um terceiro tipo de índices combina as duas 
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fontes de informação (Jappiot et al., 2009). Um dos exemplos mais conhecidos é o 
índice de risco de incêndio aplicado pelo Instituto de Meteorologia de Portugal, baseado 
no “Fire Weather Index” (FWI). A grande vantagem da aplicação desses índices de 
risco de incêndio reside na possibilidade de definir níveis de alerta, controlo das 
actividades passíveis de contribuir para a ignição dos incêndios e mobilização quer dos 
meios de prevenção, quer dos meios de combate aos incêndios. 
A segunda perspectiva abarca o risco de incêndio florestal como a relação entre 
a probabilidade da ocorrência de um incêndio florestal num certo local, durante um 
determinado período temporal, e os possíveis impactos sobre os elementos expostos. É 
precisamente na análise do grau de perda dos elementos expostos e avaliação dos 
impactos sobre estes que o conceito de vulnerabilidade tem surgido com cada vez maior 
frequência; ainda que alguns autores o designem concretamente por “vulnerabilidade” 
(Chuvieco, 2010) e outros optem por lhe atribuir a designação de “dano potencial” 
(Bachmann & Allgöwer, 2001).  
Com efeito, o modelo conceptual proposto por Chuvieco (2010) é um evidente 
exemplo dessa segunda perspectiva conceptual, ao considerar o risco de incêndio 
florestal como um produto entre o perigo, que enquadra a probabilidade de ignição e 
propagação de um incêndio, pela vulnerabilidade, resultante da perda de valores 
socioeconómicos e ecológicos. No que respeita à perda de valores socioeconómicos, o 
investigador exemplifica a perda de terrenos agrícolas, a destruição da floresta enquanto 
espaço recreativo e de lazer e a diminuição da produção de madeira. Quanto à dimensão 
ecológica, devem ser tomados em conta aspectos como a erosão dos solos, a perda de 
fauna e flora, a degradação da qualidade e do valor estético da paisagem e a 
biodiversidade. Neste contexto, é então sugerida a análise do potencial de erosão do 
solo e a resposta da vegetação após o fogo que, por seu turno, se encontra dependente da 
disponibilidade de água, da estratégia de reprodução das espécies vegetais e arbóreas e 
dos tempos de retorno dos incêndios. Esses impactos podem ser considerados a 
diferentes escalas temporais, designadamente, imediatamente após o fogo, a curto prazo, 
a longo prazo ou num espaço de dezenas de anos.  
Por sua vez, Aragoneses & Rábade (2008) assumem a vulnerabilidade sob a 
óptica da Protecção Civil e consideram-na como o grau de perda de população, de bens 
e do meio ambiente, focando-se no desenvolvimento de indicadores que compõem 
quatro grandes temas agrupados numa matriz final de vulnerabilidade – a população, as 
infra-estruturas, o valor económico e ambiental da floresta e o valor histórico e cultural 
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dos elementos expostos. A análise da vulnerabilidade da população consiste num 
somatório de três indicadores – a ocupação, a interface e a dispersão. A ocupação 
resulta do somatório da área dos edifícios no interior do perímetro florestal. A interface 
calcula a distância entre os edifícios e a floresta. A dispersão mede a distância entre os 
aglomerados populacionais. Em relação às infra-estruturas, os autores referem que a 
vulnerabilidade deve ser obtida através da consideração da exposição e grau de dano 
provável em função das suas características. Isso significa que se consideram que todos 
os elementos (p.ex. postes de electricidade, estradas, parques de campismo) que estão 
dentro do perímetro florestal como sendo mais vulneráveis a um incêndio florestal do 
que aqueles que se localizam fora do perímetro florestal e o seu grau de perda será 
avaliado dependentemente das suas especificidades e relevância. Para a estimativa do 
valor económico da floresta, os autores propõem a análise do valor produtivo dos 
povoamentos e dos custos de reflorestação, conjuntamente com a possibilidade de 
sobrevivência das diferentes espécies. Os mesmos autores consideram que a 
quantificação do valor ambiental da floresta, através do valor ecológico e recreativo da 
paisagem em que se integra, deveria ser avaliada através da opinião de especialistas 
nessa área. Por último, para a determinação do valor histórico e artístico, os autores 
entendem que deveria ser efectuado o levantamento de todos os monumentos e lugares 
arqueológicos que se encontram dentro do perímetro florestal e, quanto maior for o 
número desses elementos no interior da mancha florestal, maior será a vulnerabilidade 
desses locais. 
Outros tipos de estudos sobre a vulnerabilidade foram desenvolvidos pela 
comunidade científica que se dedica ao estudo das alterações climáticas. Preston et al. 
(2009) adoptam o conceito de vulnerabilidade proposto pelo Painel Internacional para 
as Alterações Climáticas (IPCC). O esquema conceptual que propõe integra três 
dimensões: a exposição, a sensibilidade e a capacidade de adaptação. A exposição está 
relacionada com todos os impactos provocados pelas alterações climáticas nos 
ecossistemas. A sensibilidade reflecte a forma como os diferentes ecossistemas expostos 
reagem às alterações climáticas. A capacidade de adaptação reflecte a capacidade dos 
ecossistemas para se modificarem de forma a conseguirem lidar melhor com as 
alterações climáticas. Esse modelo conceptual foi utilizado pelos autores, para tentarem 
compreender a relação que existe entre as alterações climáticas e o aumento da 
vulnerabilidade aos incêndios florestais na região de Sidney, Austrália.  
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Para isso integraram vários indicadores de vulnerabilidade em cada uma das três 
dimensões, tendo em consideração dados estatísticos e cartográficos já disponíveis. Para 
a exposição consideram exclusivamente factores climáticos que potenciam os incêndios 
florestais, como a temperatura e precipitação não só de valores médios já registados na 
área de estudo, mas também de valores espectáveis até 2030. Para a capacidade de 
adaptação os autores consideram, a capacidade de recuperação do coberto vegetal, os 
declives, a exposição solar, a densidade populacional e a densidade da rede viária, como 
indicadores que expressam uma maior sensibilidade da área de estudo.  
Para a capacidade de resposta, os autores seleccionaram apenas indicadores 
estatísticos de natureza económica e demográfica, como por exemplo o rendimento 
médio do agregado familiar, a percentagem de população que completou o 12º ano, 
percentagem de famílias que necessitam de assistência financeira, entre outros, num 
total de 11 indicadores. É de concluir que os autores apenas consideram a capacidade de 
resposta das populações aos incêndios florestais.              
Assim, o mapa final de vulnerabilidade resultou da conjugação de cada uma das 
três dimensões exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação.     
Uma perspectiva semelhante à anterior é apresentada no modelo de avaliação da 
vulnerabilidade à generalidade dos processos naturais proposto pelo projecto europeu 
“MOVE – Methods for the Improvement of Vulnerability Assessment in Europe”, 
financiado pela Comissão Europeia através do “7th Framework Programme” (figura 31). 
O esquema conceptual proposto adopta uma perspectiva holística da vulnerabilidade 
baseada em três componentes principais – a exposição, a susceptibilidade/fragilidade e a 
resiliência. 
A exposição versa sobre as pessoas, recursos, infra-estruturas, bens e serviços e 
ecossistemas que podem vir a ser afectados pelo processo natural potencialmente 
destrutivo. Para tal, torna-se necessário compreender quer a situação espacial desses 
elementos quer o período temporal em que se encontram expostos. 
A susceptibilidade/fragilidade procura representar a predisposição de 
determinados elementos para sofrerem danos resultantes da ocorrência de um processo 
natural destrutivo e encontra-se dependente das características desses mesmos 
elementos. Para a compreensão adequada dessa componente existem seis dimensões que 
importam ter em conta – física, ambiental, social, económica, cultural e institucional. A 
dimensão física refere-se às características estruturais dos elementos expostos (p.ex. 
inflamabilidade dos edifícios, as características da interface urbana-rural). A dimensão 
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ambiental integra as funções de todos os sistemas ecológicos e biofísicos que podem vir 
a ser afectados pelo processo natural em estudo. A dimensão social envolve todos os 
aspectos relacionados com o bem-estar humano, quer colectivo quer individual que 
pode vir a ser perturbado pelo evento natural. A dimensão económica refere-se à 
perturbação da capacidade produtiva da sociedade, ao aumento do desemprego e 
diminuição dos salários. A dimensão cultural engloba a perturbação da normal 
realização de costumes e práticas habituais, destruição de património histórico, artístico 
ou paisagístico. Quanto à dimensão institucional ilustra a forma de organização e 
funcionamento das instituições, bem como de todas as normas legais que regulamentam 
quer a prevenção quer a resposta aos processos naturais.  
Por último, a componente de resiliência consiste na expressão da capacidade dos 
elementos expostos para antecipar, responder e recuperar de um evento natural 
potencialmente destruidor, ou seja, a forma como conseguem coexistir com as 
transformações causadas pelo acontecimento de eventos naturais. O esquema conceptual 
criado pelo projecto Move serviu de base ao desenvolvimento de indicadores capazes de 
compreender os factores que criam a vulnerabilidade aos vários riscos naturais 
incluindo os incêndios florestais (Tedim et al., 2011).  
Consciente da importância do desenvolvimento de indicadores explica-se no 
capítulo seguinte a aplicação de quatro indicadores simples e de um indicador composto 
na explicação da vulnerabilidade aos incêndios florestais no concelho de Bragança. 
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Figura 31: Modelo conceptual de vulnerabilidade proposto pelo projecto “MOVE” 
Fonte: MOVE (2011) 
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4 – Avaliação da Vulnerabilidade aos Incêndios Florestais no 
Concelho de Bragança 
 
4.1 – Selecção dos Indicadores 
 
Na avaliação da vulnerabilidade aos incêndios florestais no concelho de 
Bragança considerou-se que a vulnerabilidade é a probabilidade de sofrer danos devido 
à exposição e à fragilidade intrínseca dos elementos em risco que favorecem a 
ocorrência de danos quando ocorre um incêndio. Inclui igualmente a resiliência que é a 
capacidade de antecipar, responder e recuperar do incêndio florestal.  
Do ponto de vista conceptual, seguiu-se o modelo proposto pelo Projecto Move, 
para o concelho de Bragança. Os 5 indicadores definidos abarcam apenas duas das 
componentes da vulnerabilidade: exposição e falta de resiliência. Em relação à primeira 
considerou-se apenas a interface urbano-florestal. Como indicadores de falta de 
resiliência foram aplicados no concelho os seguintes indicadores: as bacias de 
visibilidade, acessibilidade aos pontos de água e os tempos de deslocação das 
corporações de bombeiros no combate a incêndios florestais e a dificuldade de 
progressão no terreno. 
A selecção dos indicadores aplicados na área de estudo foi condicionada pela 
existência de informação estatística e cartográfica, pela sua actualização assim como 
pela sua relevância na compreensão da vulnerabilidade no concelho de Bragança.  
O objectivo é compreender de que forma estes indicadores podem servir para 
avaliar a vulnerabilidade dos elementos expostos de forma a mitigar os efeitos dos 
incêndios florestais, e servirem de apoio aos bombeiros e agências de protecção civil na 
gestão do risco de incêndio.  
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4.2 – Aplicação dos Indicadores e Discussão de Resultados 
 
4.2.1 - Interface Urbano-Florestal 
 
 Nas últimas décadas tem-se assistido a uma expansão das áreas urbanas sobre 
espaços que anteriormente eram ocupados por floresta, pastagens ou agricultura. O 
surgimento de novas infra-estruturas, residências, indústrias ou serviços nesses espaços 
tem contribuído para alargar a área de interface urbano-florestal e, consequentemente 
aumentar, potencialmente o grau de perda ao colocar mais população e estruturas em 
risco.  
Paralelamente à medida que as áreas urbanas já existentes se expandem, muito à 
custa do êxodo de áreas profundamente rurais, a população dos territórios mais 
periféricos envelhece, os campos agrícolas vão sendo abandonados, a limpeza da 
floresta deixa de ser útil e as actividades de pastoreio entram em decadência. Esta 
situação conduz à aproximação das áreas florestais aos núcleos populacionais que vêm 
desaparecer a faixa de terrenos agrícolas que os envolviam e protegiam dos incêndios 
florestais aumentando, consequentemente, a sua vulnerabilidade.        
Para a análise do indicador de interface urbano-florestal no concelho de 
Bragança aplicou-se a metodologia proposta por Lampin-Maillet et al. (2008), em que a 
interface é definida a partir de dois critérios – a densidade dos aglomerados 
populacionais e o tipo de vegetação que a rodeia. A densidade dos aglomerados 
populacionais é determinada pela distância entre os edifícios e o número de edifícios 
presentes em cada um dos aglomerados, produzindo assim quatro tipologias distintas de 
aglomerados, tendo em conta a prevenção e salvaguarda da integridade dos edifícios em 
caso de incêndio florestal: os aglomerados isolados, os aglomerados dispersos, os 
aglomerados densos e os aglomerados muito densos. 
Os aglomerados isolados são compostos por um edifício ou conjuntos de dois ou 
três edifícios separados do aglomerado mais próximo por uma distância igual ou 
superior a 100 metros. De acordo com os autores, este tipo de aglomerados é, 
normalmente, o mais difícil de proteger, pois implica sempre uma elevada dispersão de 
meios de combate aplicados em caso de incêndio. Além disso estes edifícios podem ter 
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difícil acessibilidade e reduzidas condições de defensibilidade o que ainda contribui 
para acentuar ainda mais a sua vulnerabilidade. 
Os aglomerados dispersos podem ter de quatro até cinquenta edifícios separados 
entre si por mais de 30 metros e menos de 100 metros. Segundo os autores, para uma 
protecção eficaz de dez edifícios nesse tipo de aglomerado seriam necessários quatro 
autotanques. 
Os aglomerados densos correspondem a agregações de menos de dez edifícios 
separados entre si por menos de 30 metros. 
Quanto aos aglomerados muito densos, são representados por mais de dez 
edifícios separados entre si por uma distância inferior a 30 metros. Quer neste caso, quer 
no caso dos aglomerados densos, a defesa dos edifícios em caso de incêndio florestal é 
mais facilitada, dado que os meios de combate se podem localizar ao longo do 
perímetro dos aglomerados de forma mais concentrada e, assim, proteger uma grande 
quantidade de edifícios em simultâneo. 
A classificação dos aglomerados do concelho de Bragança segundo as diferentes 
tipologias acima referidas exigiu, em primeiro lugar, a actualização da cartografia do 
edificado que havia sido fornecida pela Câmara Municipal de Bragança e cujo 
levantamento datava do ano 2004. Para tal, efectuou-se a sua vectorização com base em 
ortofotomapas de 2006, disponibilizados também pela mesma entidade. 
É de referir que os autores desta metodologia desenvolveram um software que 
permite fazer a classificação automática dos aglomerados, mas a sua aplicação ao 
concelho de Bragança, não foi possível devido a motivos de ordem técnica, além disso o 
programa estava calibrado para a realidade francesa, já que foi desenvolvido e aplicado 
numa área do Sudoeste francês, pelo que a aplicação à realidade do concelho de 
Bragança poderia levantar alguns problemas de compatibilidade.   
Assim optamos por fazer a classificação dos aglomerados recorrendo ao 
software Arcgis 9.2, utilizando a ferramenta special analyst - multplering buffer criámos 
círculos com diferentes diâmetros (15 metros, 30 metros, 50 metros e 100 metros) em 
torno dos edifícios. Com base no número de edifícios presentes no interior de cada 
círculo e nas distâncias entre cada uma das circunferências, classificou-se cada 
aglomerado em função das diferentes tipologias já referidas (figura 32). Após a 
distribuição de todos os edifícios em conformidade com a sua tipologia de aglomerado, 
foi criado um novo círculo em torno de cada edifício com um raio de 50 metros por ser 
essa a distância obrigatória designada pela legislação portuguesa para a limpeza de mato 
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e floresta (Decreto-Lei n.º 124/2006; Decreto-Lei n.º 117/2009). Convém, porém, 
assinalar que as freguesias de carácter urbano que compõem a cidade de Bragança se 
excluem dessa análise, pois não se registam aí incêndios florestais de dimensões 
significativas que coloquem em risco os elementos edificados.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 32: Detalhe da classificação da tipologia de aglomerado de edificado para a freguesia de 
Alfaião 
 
Nas restantes 47 freguesias rurais analisadas, foram identificados 647 
aglomerados que abrangem um total de 27.697 edifícios (tabela 8). O destaque vai para 
os aglomerados isolados que correspondem a 53,3% dos aglomerados do concelho, com 
tudo se atendermos ao numero de edifícios que estão incluídos nesta tipologia de 
aglomeração, verificamos que o seu valor é reduzido já que representam apenas 2,3% 
do total de edifícios contabilizados. Seguem-se os aglomerados muito densos que 
correspondem a 18,9% e abrangem a maior percentagem de edifícios com 77,8%. Os 
aglomerados densos equivalem a 14,5% do total de aglomerados e abarcam 6,5% dos 
edifícios do concelho. Por fim temos os aglomerados dispersos que correspondem a 
13% dos aglomerados do concelho e abarcam 13,1% dos edifícios do concelho.  
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Tabela 8: Total de aglomerados, edifícios e respectiva percentagem por tipologias de 
aglomeração para o concelho de Bragança 
 
 
 
Apesar de na contabilidade dos aglomerados a maior percentagem caber aos 
aglomerados isolados, o que é compreensível porque basta um único edifício isolado 
para ser contabilizado, de acordo com esta metodologia, como aglomerado isolado, da 
leitura do mapa das tipologias de aglomeração (figura 33) verifica-se que existe um 
padrão de povoamento concentrado no concelho de Bragança. De facto socorrendo-nos 
mais uma vez da contagem do número de edifícios por aglomerado, verificamos que os 
aglomerados muito densos e densos abrangem 84,2% dos edifícios do concelho. Este 
aspecto justifica-se pela própria topografia do concelho que, associada à escassez de 
terrenos com boa aptidão para a prática agrícola, determinou que ao longo da sua 
história os povoamentos se implantassem de forma mais concentrada. 
No entanto, a vulnerabilidade da interface urbano-florestal não depende apenas 
da densidade de edifícios. Na verdade, a vulnerabilidade da interface é obtida pelo tipo 
de vegetação que se verifica em torno dos aglomerados. Por exemplo, um aglomerado 
isolado que se encontre rodeado por floresta sem que se proceda à limpeza de uma faixa 
de segurança à sua volta encontrar-se-á obviamente mais vulnerável a um incêndio 
florestal do que um aglomerado que esteja rodeado por campos agrícolas cultivados. Por 
essa razão, foi necessário verificar qual o tipo de ocupação do solo, socorrendo-nos dos 
ortofotomapas de 2006, que rodeava cada aglomerados até uma distância de 50 metros.  
 
 
 
Tipologias Nº de Aglomerados 
Nº de 
Edifícios 
% de Aglomerados % de Edifícios 
Aglo. Muito 
Denso 
122 21538 18,9 77,8 
Aglo. Denso 94 1789 14,5 6,5 
Aglo. Disperso 84 3616 13,0 13,1 
Aglo. Isolado 347 753 53,6 2,7 
Total 647 27696 100 100 
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Figura 33: Tipologia de aglomerados de edificado no concelho de Bragança 
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Assim, às quatro tipologias de aglomerados definidas associou-se uma tipologia 
de uso do solo: uso agrícola, florestal, mato ou uso urbano. Como se veio a verificar a 
existência de alguns aglomerados que possuem mais do que um tipo de uso do solo nos 
50 metros ao seu redor, optou-se por considerar todos os usos aí presentes, apontando 
em primeiro lugar a densidade do aglomerado seguidamente, o tipo de uso do solo 
predominante na faixa de 50 metros em torno do aglomerado e, por fim, o uso do solo 
com menor relevância mas, ainda assim, se encontra dentro de um raio de 50 metros 
face aos aglomerados.  
A titulo exemplificativo, um aglomerado isolado circunscrito por campos 
agrícolas e algum mato, foi classificado como aglomerado isolado/agrícola/mato e, por 
isso, possui uma maior vulnerabilidade a incêndios florestais do que outro edifício 
isolado apenas rodeado por campos agrícolas. 
Deste procedimento resultou a classificação de 16 tipos distintos de interface no 
concelho de Bragança (tabela 9 e figura 34). 
Os aglomerados que apresentam maior vulnerabilidade serão, portanto, os 
aglomerados isolados e com presença de povoamentos florestais no perímetro de 50 
metros. Ora o numero de aglomerados nestas condições no concelho de Bragança 
revelou-se muito reduzido, foram classificados apenas 3 aglomerados o que corresponde 
a uma percentagem 0,5% do total dos aglomerados classificados.  
A segunda classe de interface mais vulnerável a incêndios florestais que 
determinamos no concelho são os aglomerados densos rodeados por mato, neste caso o 
valor é igual à tipologia anterior, ou seja, também 3 aglomerados e uma percentagem de 
0,5%.  
Temos 8 classes de interface com um total de 91 aglomerados de diferentes 
densidades que também contactam com a floresta ou com o mato, mas esse contacto não 
é directo, já que parte desses 50 metros em redor dos aglomerados são ocupados em 
grande parte com jardins ou pequenas hortas. Logo são menos vulneráveis que as 
tipologias anteriores.  
Por último em termos de vulnerabilidade temos os aglomerados em que não 
existe qualquer presença de matos ou floresta dentro do perímetro de 50 metros em seu 
redor. Neste grupo o destaque vai para os aglomerados isolados rodeados por campos 
agrícolas, que representam 44,4% dos aglomerados, muito embora, a percentagem de 
edifícios incluídos nestes aglomerados seja relativamente baixa quando comparada com 
as restantes tipologias, pouco mais de 2%. Seguem-se os aglomerados muito densos 
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agrícolas que correspondem a 17% dos aglomerados e também incluem a maior 
percentagem de edifícios com 69,2% do total dos edifícios contabilizados. Seguem-se 
os aglomerados densos agrícolas que representam praticamente 12% do total dos 
aglomerados. A fechar este grupo termos de representatividade temos os aglomerados 
dispersos agrícolas que correspondem a 10,5% do total dos aglomerados.  
Se contabilizarmos todos os aglomerados cuja interface de 50 metros em seu 
redor corresponde a utilizações agrícolas ou urbanas constatamos que representam 
84,5% do total de aglomerados contabilizados no concelho. Os aglomerados que 
possuem algum contacto ou com mato ou com floresta representam apenas 13,5% do 
total de aglomerados.  
Logo podemos concluir que no que toca ao indicador de interface no concelho 
de Bragança apresenta-se pouco vulnerável a incêndios florestais, porque a maioria dos 
aglomerados, além de serem densos ou muito densos, possuem na maioria dos casos 
uma coroa agrícola que acaba por impedir que as chamas se aproximem demasiado das 
povoações e as coloquem em risco. 
 
Tabela 9: Total de aglomerados e edifícios e respectiva percentagem por tipologia de interface 
urbano-florestal 
Tipologia  
Nº de 
Aglomerados  
Nº de 
Edifícios  
Percentagem de 
Aglomerados  
Percentagem 
de Edifícios  
Aglo. Muito Denso/ agrícola  110 19169 17,0 69,2 
Aglo. Muito Denso/ agrícola/ 
florestal   
5 389 0,8 1,4 
Aglo. Muito Denso/ agrícola/ mato   4 360 0,6 1,3 
Aglo. Muito Denso/ urbano 3 1620 0,5 5,8 
Aglo. Denso/ agrícola 77 1659 11,9 6,0 
Aglo. Denso/ agrícola/ florestal 10 58 1,5 0,2 
Aglo. Denso/ agrícola/ mato 4 29 0,6 0,1 
Aglo. Denso/ mato 3 43 0,5 0,2 
Aglo. Disperso/ agrícola 68 3130 10,5 11,3 
Aglo. Disperso/ agrícola/ florestal 7 47 1,1 0,2 
Aglo. Disperso/ agrícola/ mato 6 47 0,9 0,2 
Aglo. Disperso/ urbano/ agrícola  3 392 0,5 1,4 
Aglo. Isolado/ florestal 3 7 0,5 0,03 
Aglo. Isolado/ agrícola  289 635 44,7 2,3 
Aglo. Isolado/ agrícola/ florestal 42 87 6,5 0,3 
Aglo. Isolado/ agrícola/ mato  13 24 2,0 0,09 
Total  647 27696 100 100 
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Figura 34: Tipologias de interfaces urbano-florestal no concelho de Bragança 
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4.2.2 – Bacias de Visibilidade 
 
A vigilância é fundamental para detectar precocemente um incêndio florestal já 
que o sucesso do combate aos incêndios depende da celeridade com que estes são 
avistados e é iniciada a primeira intervenção. Quanto mais tardiamente for detectado um 
incêndio, maior será a dificuldade em suprimi-lo.  
A definição das bacias de vulnerabilidade permite identificar áreas que não são 
visíveis de qualquer ponto de vigilância fixo e, por conseguinte sustentar a definição da 
reestruturação da rede de vigilância. Os locais que estão fora das bacias de 
vulnerabilidade serão assim mais vulneráveis a terem maior área ardida e a sofrer 
maiores danos pois é mais elevada a probabilidade de um incêndio não ser extinto 
apenas com o ataque inicial. 
Recorrendo novamente ao Software Arcgis 9.2, à ferramenta 3D analyst 
viewshed que determina as bacias de visão a partir de pontos predeterminados, 
procurámos determinar as bacias de visão a partir das torres de vigia de incêndios 
florestais do concelho de Bragança.      
Se avaliarmos as bacias de visibilidade a partir das três torres de vigia existentes 
no concelho de Bragança, verifica-se que cerca de 60,2% do território municipal não é 
visível a partir de qualquer desses pontos (figura 35). Com efeito, a inexistência de uma 
torre de vigia no sul do concelho torna essa área praticamente oculta e, por isso um 
incêndio será dificilmente detectado visualmente. Extensas áreas da parte oriental e 
ocidental do concelho também não são visíveis a partir das torres de vigia.  
Todavia, no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios estão 
definidos Locais Estratégicos de Estacionamento (LEE) onde equipas de vigilância e 
prevenção se devem encontrar posicionadas quando os níveis de alerta de ignição de 
incêndio florestal são mais elevados, durante o período crítico. Esses espaços tácticos de 
visibilidade encontram-se devidamente articulados com as bacias de visibilidade nula a 
partir dos postos de vigilância fixos e, por isso mesmo, também devem ser incluídos na 
produção da cartografia de bacias de visibilidade (figura 36). De facto, ao adicionar a 
localização dos LEE à bacia de visibilidade obtida apenas através dos postos de vigia 
fixos, verifica-se que apenas cerca de 9,2% da área concelhia permanece oculta. Esses 
espaços referem-se a vales ou a declives acentuados, de que são exemplo o vale do rio 
Sabor, no Sudoeste do concelho, ou o vale do rio Maçãs, na parte Este.  
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Figura 35: Bacia de visibilidade a partir dos postos de vigia fixos no concelho de Bragança 
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Figura 36: Bacia de visibilidade a partir dos postos de vigia fixos e Locais de Estratégicos de 
Estacionamento no concelho de Bragança 
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4.2.3 – Tempos de Deslocação das Corporações de Bombeiros no 
Combate a Incêndios Florestais 
 
Uma primeira intervenção numa fase inicial do desenvolvimento do incêndio 
permite, que o fogo seja facilmente suprimido. À medida que aumenta o tempo entre o 
momento da ignição e da primeira intervenção, maior será a dificuldade de suprimir um 
incêndio. Se as condições meteorológicas, assim como as características e a 
disponibilidade de combustível, forem favoráveis, a progressão do incêndio pode ser 
muito rápida, o que implicará uma maior área consumida pelo incêndio e, 
consequentemente, maiores perdas. 
Desse modo, o tempo de reacção das equipas de intervenção e dos bombeiros 
voluntários torna-se um elemento fundamental na definição da estratégia do Plano 
Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. Em Espanha são estipulados tempos 
de deslocação óptimos inferiores a 15 minutos desde a área de localização das entidades 
afectas a serviços de Protecção Civil até aos locais onde ocorrem incêndios florestais; 
ao passo que em Portugal a Autoridade Florestal Nacional define como tempos de 
deslocação curtos ocorrências que são atendidas num período de 20 minutos (Trocado, 
2009). 
Por conseguinte, o tempo de deslocação das corporações de bombeiros no 
combate a incêndios florestais pode ser considerado como um indicador de 
vulnerabilidade. Este foi calculado como o tempo de deslocação médio das corporações 
de bombeiros desde o quartel e dos LEE (figura 37) até às áreas florestais onde podem 
ter lugar os incêndios e no interior e envolvência das quais podem existir elementos 
construídos a salvaguardar.  
Numa aplicação prática desse indicador ao concelho de Bragança, através da 
utilização de ferramentas de análise de redes (Network Analyst – Service Area) do 
software ArcGis 9.2, procurou-se relacionar a extensão da rede viária e as velocidades 
médias a que um veículo terrestre de combate a incêndios florestais se desloca por cada 
uma dessas vias, aplicando a seguinte fórmula:  
 
Km x 60 / Velocidade 
 
Nesta equação o elemento “Km” será indicativo do comprimento de cada lanço 
de via, medido em quilómetros; o valor “60” equivale aos segundos que perfazem um 
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minuto; e a “Velocidade” respeita à rapidez de deslocação dos veículos em cada uma 
das tipologias de rodovias. Como resultado desse procedimento obtém-se a informação 
relativa ao tempo, em minutos, que seria necessário para percorrer a totalidade da 
extensão de cada uma das vias. 
Para a determinação da velocidade média praticada pelos veículos de combate a 
incêndios em cada tipo de vias, contou-se com a opinião de diversos elementos da 
corporação dos Bombeiros Voluntários de Bragança, estabelecendo-se a matriz 
representada na tabela 10. No entanto, não foram considerados o sentido obrigatório de 
deslocação em cada uma das vias, a sua inclinação ou o tempo decorrente entre a 
recepção do alerta de incêndio e a saída dos respectivos meios de intervenção e combate 
aos incêndios. 
 
Tabela 10: Velocidades médias de deslocação em cada tipologia de vias de comunicação 
Fonte: Opinião dos Bombeiros Voluntários de Bragança  
 
Da aplicação desse procedimento obteve-se um mapa com a representação de 
sete classes temporais padronizadas de cinco em cinco minutos, permitindo aferir os 
tempos de deslocação desde a localização das duas corporações de bombeiros 
voluntários existentes no concelho, em Bragança e Izeda, até qualquer outra área do 
município. Todavia, dado que o que mais interessa neste caso será o tempo de 
deslocação entre as cooperações de bombeiros e as áreas florestais, realizou-se uma 
análise relativamente a essas áreas utilizando como base a Carta de Ocupação do Solo 
de 2004 editada pela Câmara Municipal de Bragança. 
O principal resultado dessa avaliação consiste no conhecimento de que as 
corporações de bombeiros conseguem alcançar 71,9% das áreas florestais em menos de 
Tipologias das vias de comunicação Velocidades médias em 
km/hora 
Itinerário Principal n.º 4 100 
Estradas Nacionais 90 
Estradas Regionais 90 
Estradas Municipais 90 
Caminhos municipais asfaltados 60 
Vias dentro das localidades 50 
Caminhos rurais em bom estado de conservação 30 
Caminhos rurais em razoável estado de conservação 20 
Caminhos rurais em mau estado de conservação 10 
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20 minutos (tabela 11 e figura 38). Existem, contudo, algumas áreas que apresentam 
uma maior vulnerabilidade a incêndios florestais segundo este indicador, nomeadamente 
o vale do rio Sabor, o vale do rio Maçãs e a Serra de Montesinho, cujos tempos de 
deslocação para as alcançar excedem os 20 minutos e, certas vezes, os 30 minutos, 
devido à falta de acessos nesses locais, resultando em maiores perdas pela ocorrência 
desses fenómenos. A percentagem total de áreas do concelho cujo acesso a partir das 
corporações de bombeiros será superior a 20 minutos fixa-se nos 28,1%. 
Mas é necessário ter ainda em consideração que durante o período mais crítico 
de incêndios florestais existem equipas de primeira intervenções posicionadas em locais 
estratégicos de defesa e vigilância da floresta, os chamados LEE, já mencionados 
anteriormente. Por esse motivo, elaborou-se um novo mapa e respectiva análise 
incluindo também esses locais (tabela 12 e figura 39).  
Os resultados demonstram que a inclusão de equipas de primeira intervenção 
posicionadas nos LEE se reflecte num incremento de cerca de 21,7% para a quantidade 
de áreas florestais abrangidas por um tempo de deslocação inferior a 20 minutos, 
perfazendo um total de 93,6% da superfície do município alcançável nesse período 
temporal. Neste caso, apenas 6,4% do município não permite intervenções dos 
bombeiros inferiores a 20 minutos mesmo que o alerta e a saída de meios seja 
instantânea. Ainda assim, a Serra de Montesinho continua a ser o local do concelho de 
Bragança a apresentar a vulnerabilidade mais elevada segundo este indicador, ao 
registar para alguns dos seus lugares tempos de deslocação superiores a 30 minutos. 
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Tabela 11: Área florestal abrangida pelas corporações de bombeiros no concelho de Bragança, 
segundo classe de tempo de deslocação 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 12: Área florestal abrangida pelas corporações de bombeiros e pelas equipas posicionadas 
nos LEE no concelho de Bragança, segundo classe de tempo de deslocação 
Tempo de Deslocação 
(Minutos) 
Área Florestal Abrangida 
(Hectares)  
Percentagem de Área 
Abrangida (%)  
0 – 5 5.182 8,5 
5,1 – 10  19.180 31,5 
10,1 – 15 21.150 34,8 
15,1 – 20  11.430 18,8 
20,1 – 25 3.337 5,5 
25,1 – 30 428,6 0,7 
> 31  115,1 0,2 
 
 
 
 
Tempo de Deslocação 
(Minutos) 
Área Florestal Abrangida 
(Hectares)  
Percentagem de Área 
Abrangida (%)  
0 – 5 1.288 2,1 
5,1 – 10  8.482 13,5 
10,1 – 15 16.660 26,5 
15,1 – 20  18.690 29,8 
20,1 – 25 13.040 20,8 
25,1 – 30 3.185 5,1 
> 31  1.363 2,2 
  92 
Figura 37: Localização das corporações de bombeiros e Locais Estratégicos de Estacionamento no 
concelho de Bragança 
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Figura 38: Área florestal abrangida pelas corporações de bombeiros no concelho de Bragança 
segundo classe de tempo de deslocação 
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Figura 39: Área florestal servida pelas corporações de bombeiros e pelas equipas posicionadas no 
LEE no concelho de Bragança, segundo classe de tempo de deslocação 
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4.2.4 – Dificuldade de Progressão no Terreno 
 
A dificuldade de progressão no terreno por parte das equipas de primeira 
intervenção e das corporações de bombeiros é outro dos indicadores passíveis de serem 
empregues numa avaliação da vulnerabilidade a incêndios florestais. Trata-se de um 
indicador composto, que foi determinado através da aplicação da metodologia proposta 
por Aranha (2004) para a criação de um índice de aptidão para combate a incêndios 
florestais, conjugando quatro elementos – os declives, os usos do solo, modelos de 
combustível e tempos de deslocação das corporações de bombeiros. 
Os declives são considerados como o factor mais limitador em termos de 
capacidade de progressão no terreno. Foram avaliados com base num modelo digital de 
terreno do concelho, a partir do qual se produziu uma carta de declives com uma 
resolução de 3 metros e à qual se atribuíram diferentes ponderações em função da maior 
dificuldade de progressão no terreno (tabela 13). O coeficiente aumenta à medida que o 
declive aumenta tendo sido atribuído um peso 5 a declives iguais ou superiores a 46 %. 
 
Tabela 13: Caracterização da progressão no terreno e coeficiente de dificuldade atribuído a cada 
classe de declives 
Fonte: Adaptado de Macedo & Sardinha (1987) 
 
O tipo de uso do solo com que as equipas de combate aos incêndios se deparam 
é outro dos factores condicionantes na determinação da sua dificuldade de progressão 
no terreno. Como seria de esperar, quanto maior for a densidade dos povoamentos 
florestais ou a quantidade de mato, mais árduo será o avanço.  
Utilizando a Carta de Ocupação do Solo editada pela Câmara Municipal de 
Bragança em 2004 e os ortofotomapas de 2006, definiram-se as diferentes tipologias de 
Classe de Declives (%) 
Caracterização da Progressão no 
Terreno 
Coeficiente 
0 – 5 Sem limitações 1 
6 – 15 Fácil 2 
16 – 30 Requer máquinas de arrasto 3 
31 – 45 Requer máquinas especiais 4 
≥ 46 Manual com muitas limitações 5 
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usos do solo para esse município e procedeu-se à atribuição de ponderações heurísticas 
a cada um deles consoante a maior facilidade ou dificuldade na movimentação de 
homens e viaturas (tabela 14). 
Das ponderações atribuídas aos diferentes tipos de ocupação do solo ressalvam--
-se certas particularidades que devem ser esclarecidas. No interior das áreas agrícolas 
foram incluídos os soutos de castanheiros mansos, pois esse tipo de povoamentos 
apresenta-se normalmente lavrado e bem organizado, possibilitando aos bombeiros se 
movimentarem com facilidade para irem ao encontro de uma linha de fogo que possa 
existir nas proximidades. Nas classes dos povoamentos arbóreos constam então apenas 
os castiçais designação atribuída aos castanheiros bravos para produção de madeira, que 
usualmente correspondem a povoamentos muito densos associados em muitos casos a 
outras espécies florestais e que não são lavrados pelo que apresentam um estrato 
arbustivo mais desenvolvido que os soutos, e por isso neste tipo de povoamentos a 
progressão é mais difícil. Nos povoamentos dispersos também se incluem os 
povoamentos cuja percentagem de coberto vegetal seja inferior a 15%, pois as áreas 
com essa percentagem de coberto também surgem muito disseminadas como foi 
possível verificar nos ortofotomapas e observado no terreno. 
     
 Tabela 14: Caracterização da progressão no terreno e coeficiente de dificuldade atribuído a cada 
tipologia de uso do solo 
 
Como a utilização do solo, por si só, não permite aferir as condições em que se 
encontra o extracto arbustivo e subarbustivo dos povoamentos, factor tão condicionante 
da capacidade de progressão no terreno como a própria densidade de povoamento, 
Usos do Solo Dificuldade Coeficiente 
Caminho  Muito baixa 1 
Estradas  Muito baixa 1 
Áreas agrícolas  Muito baixa 1 
Áreas urbanas  Muito baixa 1 
Vegetação arbustiva baixa  Baixa  2 
Povoamento disperso  Média 3 
Floresta degradada, corte ou transição  Média  3 
Povoamento denso (coberto entre os 15% e os 50%) Elevada  4 
Povoamento muito denso (coberto superior a 50%) Muito elevada  5 
Vegetação arbustiva alta  Muito elevada  5 
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torna-se necessário avaliar a situação dos modelos de combustível existentes em todo o 
território concelhio. 
Por esse motivo, adicionou-se à cartografia de ocupação do solo a cartografia 
dos modelos de combustível elaborada pela Câmara Municipal de Bragança no âmbito 
do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI). A cartografia 
referida considera seis modelos de combustível distintos, aos quais foram atribuídos 
diferentes coeficientes em função da dificuldade que colocam à movimentação das 
equipas de combate a incêndios florestais (tabela 15). 
 
Tabela 15: Caracterização da progressão no terreno e coeficiente de dificuldade atribuído a cada 
modelo de combustível 
Modelos de Combustível  Dificuldade 
Coeficien
te 
Pasto fino, seco e baixo, com altura abaixo do joelho, que 
cobre completamente o solo.  Muito baixa  1 
Pasto contínuo, espesso e (>= 1m) 1/3 ou mais do pasto 
deverá estar seco.  Baixa 2 
Pasto contínuo, fino, seco e baixo, com presença de matos ou 
árvores que cobrem entre 1/3 e 2/3 da superfície.  Média 3 
Mato denso mas baixo, com uma altura inferior a 0,6 m.  Média 3 
Mato mais velho que o modelo anterior, com alturas 
compreendidas entre os 0,6 e os 2 metros de altura.  Elevada 4 
Matos ou árvores jovens muito densos, com cerca de 2 
metros de altura. Continuidade horizontal e vertical do 
combustível. 
Muito 
elevada  
5 
Fonte: Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios da Câmara Municipal de Bragança 
 
Por último, a somar aos três factores de dificuldade de progressão no terreno 
anteriores, considerou-se o indicador dos tempos de deslocação a partir das corporações 
de bombeiros existentes no concelho brigantino, assim como dos LEE já analisado, 
anteriormente (tabela 16).   
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Tabela 16: Caracterização da progressão no terreno e coeficiente de dificuldade atribuído a cada 
classe de tempo de deslocação desde as corporações de bombeiros e dos lugares estratégicos de 
estacionamento 
 
No final, após a reclassificação de cada uma das classes dos indicadores com o 
coeficiente respectivo, procedeu-se à sua conversão agregação segundo a seguinte 
fórmula concebida propositadamente para obtenção de um mapa de dificuldade de 
progressão no terreno. Em que indicador declive foi atribuímos o peso mais elevado (3), 
aos usos do solo e aos modelos de combustível atribuímos o coeficiente 2. Aos tempos 
de deslocação atribuímos o menor peso (1). 
 
Dificuldade de progressão no terreno = (Declives x 3) + (Usos do Solo x 2) + 
(Modelos de Combustível x 2) + Tempos de Deslocação 
 
 
O resultado final de toda esta operação consistiu na produção de um mapa 
reflecte a capacidade de progressão no terreno pelas equipas designadas para o combate 
a incêndios florestais, e onde é especialmente notável o efeito dos declives e os usos do 
solo, principalmente associados nas situações onde existem povoamentos de pinheiros 
bravos e outras resinosas no Norte do concelho (figura 40).  
As áreas onde a dificuldade de progressão no terreno é mais elevada 
corresponderão àquelas onde se verificará maior vulnerabilidade a incêndios florestais, 
uma vez que na ocorrência de um processo dessa natureza maior será a dificuldade em 
extinguir rapidamente as chamas. 
O resultado permitiu-nos obter um mapa com 10 classes, que foram agrupadas 
para 5 classes finais de dificuldade de progressão no terreno, utilizando como método de 
classificação natural brakes.  
Tempos de deslocação desde as 
corporações de bombeiros e dos 
LEE (minutos) 
Dificuldade  Coeficiente 
0 – 10 Muito baixa 1 
10,1 – 15 Baixa  2 
15,1 – 20  Média  3 
20,1 – 25 Elevada  4 
≥ 26 Muito elevado  5 
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O mapa final reflecte a capacidade de progressão no terreno pelas equipas 
designadas para o combate a incêndios florestais, onde é especialmente notório o efeito 
dos declives e os usos do solo, principalmente associados a presença de povoamentos 
densos de resinosas ou de carvalhos com continuidade horizontal e vertical do 
combustível.  
Verificou-se também que a maior parte da área do concelho apresenta uma 
dificuldade de progressão no terreno baixa ou muito baixa (44,3%) a dificuldade média 
corresponde a 23,7% da área concelhia, enquanto um valor ainda considerável da área 
do concelho (33%) apresenta uma dificuldade de progressão no terreno alta ou muito 
alta (tabela 17). 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 17: Área do concelho de Bragança abrangida pelos diferentes níveis de dificuldade de 
progressão no terreno 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dificuldade de Progressão no Terreno % de Área do Concelho 
Muito Baixa 17,2 
Baixa 27,1 
Média 23,7 
Alta 19,1 
Muito Alta 13,0 
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Figura 40: Dificuldade de progressão no terreno no concelho de Bragança 
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4.2.5 – Acessibilidade aos Pontos de Água a partir das Áreas 
Florestais  
 
O último indicador de vulnerabilidade a incêndios florestais no concelho de 
Bragança analisado neste estudo refere-se à acessibilidade aos pontos de água.  
Um território com um grande número de pontos de água servidos por uma rede 
viária que possibilite uma boa acessibilidade tornará mais facilitadas as operações 
reabastecimento das viaturas terrestres de combate a incêndios florestais, contribuindo 
para uma maior eficiência na extinção do incêndio e minorando a vulnerabilidade das 
áreas servidas por tais elementos. 
A avaliação da acessibilidade aos pontos de água foi efectuada em Arcgis 9.2 
através de uma análise de redes semelhante à que foi feita para os tempos de viagem das 
corporações de bombeiros. 
O resultando foi a produção de um mapa com os tempos de deslocação para 
alcançar qualquer ponto de água a partir das áreas florestais (figura 41). 
Nessa análise excluem-se os tempos de deslocação dos meios aéreos, assim 
como os pontos de água apenas acessíveis por esses veículos porque, apesar do 
município de Bragança possuir um helicóptero de médio porte permanentemente 
estacionado na Serra de Nogueira para utilização em caso de incêndio, a velocidade a 
que se desloca entre qualquer foco de incêndio ocorrido nesse concelho e os pontos de 
água disponíveis para reabastecimento não constitui um factor de diferenciação espacial 
significativa em termos de vulnerabilidade. Por isso, a presente análise apenas 
contempla o tempo de deslocação dos meios terrestres entre as áreas florestais e os 
pontos de água. 
Os resultados da aplicação desse indicador ao estudo da vulnerabilidade a 
incêndios florestais demonstram que quase 57,8% das áreas de floresta do concelho se 
apresentam servidas por pontos de água até uma distância máxima de cinco minutos, 
enquanto 36,6% se situam a uma distância de 10 minutos. Apenas 5,6% das áreas 
florestais de Bragança se localizam a uma distância entre os 11 e os 15 minutos do 
ponto de água mais próximo para reabastecimento dos meios de combate a incêndios, 
implicando um maior gasto de tempo entre abastecimentos (tabela 18). 
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As áreas mais problemáticas verificam-se na Serra de Montesinho, no lugar da 
Costa Grande; no vale do rio Maçãs, mais precisamente no povoamento florestal de 
Deilão; e também em alguns espaços da Serra de Nogueira.  
Pode-se com esta análise concluir que o concelho de Bragança é pouco 
vulnerável a incêndios florestais, quando considerando a acessibilidade aos pontos de 
água, já que possui uma rede de postos abastecimento de água relativamente vasta, 
composta por 135 pontos de água mistos e terrestres, o que faz com que quase 94,4% 
das áreas florestais se localizem a uma distância máxima inferior a 10 minutos. 
Em síntese pode dizer-se que a análise dos diferentes indicadores é muito útil 
para a prevenção dos incêndios florestais assim como para a mitigação dos seus efeitos. 
O resultado da aplicação de cada um ao concelho permite, igualmente, a extracção de 
resultados por freguesia no intuito de identificar os factores geradores de 
vulnerabilidade em cada unidade administrativa. 
A não agregação dos cinco indicadores num mapa final de vulnerabilidade nunca 
foi objectivo deste trabalho pois considera-se que os mesmos não explicam senão 
parcialmente a vulnerabilidade aos incêndios florestais no concelho de Bragança. 
 
 
 
 
 
Tabela 18: Áreas florestais abrangidas por pontos de água no concelho de Bragança segundo 
classe de tempo de deslocação 
Tempo de deslocação 
(minutos) 
Área florestal abrangida 
(hectares)  
Percentagem de área 
abrangida (%)  
0 – 5 36.250,6 57,8 
5,1 – 10 22.971,8 36,6 
10,1 – 15 3.485,1 5,6 
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Figura 41: Áreas florestais abrangidas por pontos de água no concelho de Bragança segundo 
classe de tempo de deslocação 
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Conclusão 
 
Os incêndios florestais constituem um dos processos naturais mais recorrentes 
em Portugal e acarretam importantes consequências sociais, económicas e ambientais, 
justificando a imperatividade do desenvolvimento de instrumentos para os mitigar. 
Se ao nível da análise da susceptibilidade e perigosidade a incêndios florestais é 
fácil encontrar disponíveis diversos trabalhos e metodologias, o mesmo já não se 
verifica na avaliação da vulnerabilidade. De uma forma geral não existe acordo sobre o 
conceito de vulnerabilidade assim como sobre métodos de avaliá-la. 
De facto, permanecem ainda muito escassos os estudos acerca dessa importante 
componente do risco de incêndio florestal. Embora em termos , em particular, no caso 
do risco de incêndio florestal, parecendo não existir sequer uma definição uniforme e 
consensual para essa noção no campo da literatura científica. Essa problemática situação 
reveste todo o contexto de avaliação da vulnerabilidade de uma enorme complexidade, 
sendo, por isso, frequente encontrar vários pontos de discórdia nas abordagens e 
metodologias propostas pelos investigadores. Tal facto repercute-se na impossibilidade 
Cada comunidade científica tem desenvolvido distintas conceptualizações mas não têm 
conseguido criar plataformas de convergência nem responder completamente às 
necessidades dos operacionais quer da protecção civil quer do ordenamento dos 
territórios para implementar medidas de prevenção e de mitigação do risco. 
A presente investigação procurou, tendo como área de estudo o concelho de 
Bragança, desenvolver alguma reflexão sobre a vulnerabilidade aplicada aos incêndios 
florestais assim como a importância da identificação de alguns indicadores.  
O concelho de Bragança, comparativamente com outros municípios portugueses, 
é relativamente pouco afectado por incêndios florestais. 
A maioria dos incêndios ocorre em espaços de montanha de maior altitude ou 
em áreas de vale onde os declives são mais acentuados e, por esse motivo, existe uma 
maior dificuldade de acesso para limpeza de matos, o ordenamento florestal e o combate 
às chamas. Desse modo, os espaços mais localizam-se na Serra de Montesinho, Serra de 
Nogueira, nos vales do Rio Sabor e Rio Maçãs e nas freguesias de Aveleda, Izeda e Rio 
de Onor.  
Com base em dados disponíveis é ainda possível identificar duas épocas 
primordiais à ocorrência de incêndios florestais no território em estudo, o mês de Março 
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e os meses estivais de Agosto e Setembro, o que demonstra uma situação semelhante à 
existente na maior arte do país. 
Assim, tendo como base o modelo conceptual proposto pelo projecto “MOVE – 
Methods for the Improvement of Vulnerability Assessment in Europe” que considera a 
vulnerabilidade como o resultado de três dimensões – a exposição, a 
susceptibilidade/fragilidade e a capacidade de resiliência –, foram definidos diversos 
indicadores de vulnerabilidade a incêndios florestais no território brigantino. A selecção 
desses indicadores fundamentou-se em métodos indutivos e dedutivos mas a sua 
aplicação ficou restringida à informação estatística e cartográfica existente.  
Os cinco indicadores definidos são todos de natureza espacial já que a 
informação estatística publicada não satisfazia os requisitos de actualidade e de 
pormenor exigível por um estudo com estas características. 
Os indicadores aplicados ao concelho de Bragança dizem respeito apenas a duas 
das três componentes da vulnerabilidade: exposição e falta de resiliência. Ao nível da 
exposição, considerou-se a delimitação e caracterização da interface urbano-florestal 
que demonstrou que o concelho em estudo se apresenta pouco vulnerável, pois a 
maioria dos aglomerados são muito densos e possuem uma coroa agrícola no seu 
entorno, que funciona como uma coroa de protecção face aos incêndios florestais e 
facilita o combate às chamas. As áreas agrícolas em geral correspondem a um 
decréscimo de combustível pelo que poderá ser mais fácil fazer a contenção do 
incêndio. 
Ao nível da falta de resiliência, os indicadores analisados foram as bacias de 
visibilidade e os tempos de resposta das corporações de bombeiros. Em ambos ficou 
demonstrado que os LEE assumem uma relevância fundamental quer no incremento das 
bacias de visibilidade, quer na maior celeridade de deslocação até às áreas florestais 
onde ocorrem os incêndios, o que se traduz numa maior facilidade e prontidão no 
combate às chamas e, consequentemente uma maior probabilidade de controlar mais 
rapidamente as ocorrências. Outro indicador analisado nesta componente foi a 
dificuldade de progressão no terreno por parte dos bombeiros e que comprovou que as 
áreas de mais difícil acesso serão aquelas onde os declives são mais acentuados e/ou 
onde os povoamentos e mato arbustivo e subarbustivo são mais densos. 
Por último, a análise da acessibilidade a pontos de água revela que o concelho 
se encontra bem servido por uma rede de pontos de água para abastecimento das 
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viaturas de combate aos incêndios florestais, o que permite perder menor tempo com 
deslocações e garante uma maior eficiência na extinção das chamas. 
Em suma, com este trabalho pretendeu-se demonstrar que ainda persistem 
muitas lacunas na avaliação da vulnerabilidade a incêndios florestais como resultado da 
complexidade inerente a essa componente do risco. Todavia, essa situação pode 
simultaneamente ser considerada como uma oportunidade para os investigadores 
desenvolverem novas metodologias adequadas e credíveis para o estudo da 
vulnerabilidade. Fica a certeza, portanto, de que existem interessantes ramificações para 
o futuro que merecem ser exploradas nesta área do conhecimento científico. 
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